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VEREADOR CLAUDIO FONSECA J 

01 - PL 
.PROJETO DE LEI 01-00042/2011 

Autoriza o Poder Executivo a conceder índice de reajuste 
salarial aos servidores públicos municipais igual ao aplicado 
aos Vereadores da Câmara Municipal de São Paulo e dá outras 
providências. 

CE NETO 
ipal de São Paulo DECRETA: 

L 1 

As 

rinançailk! 

P - 

JOSÉ P 
Câmara Muni 

........... Just. e Leg. Park 

Administraçbo 

Art. 1° - Fie o Poder Executivo autorizado a reajustar o salário dos servidores públicoss:". 
da administração direta, indireta, autarquias e fundações municipais, garantindo-si 
índice de reajuste igual ao concedido aos Vereadores da Câmara Municipal de Sãcg 
Paulo para o mesmo exercício. 

ffl 
Art. 2° - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no prazo máximo de 60 (sessenta 
dias, a partir da data de sua publicação. 

Art. 3° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações,  
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas ak 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 03 de f 	e 2011. 
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a, solicito aos Nobres Edis a 

ECA 

o te 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

• 

VEREADOR CLAUDIO FONSECA 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposta tem por objetivo principal atender ao que dispõe os artigos 89 e 92, 

"caput" da atual Lei Orgânica Municipal. 1  

Os servidores públicos municipais, nos últimos tempos, acumularam perdas salariais 

o quando comparadas com a inflação dos últimos 10 (dez) anos. 

No quadro do nível básico, por exemplo, o padrão inicial não chega ao valor do salário 

mínimo. Os servidores do nível médio não estão em melhores condições. 

O que pode parecer excessivo, quanto ao índice de reajuste proposto, na verdade, 

repararia parte da perda do poder aquisitivo dos últimos anos. 

Para algumas categorias, aplicar o mesmo reajuste aprovado pelo Congresso Nacional 

aos Parlamentares implicaria, ainda, em uma remuneração mensal abaixo de 02 (dois) 

salários mínimos. Tal remuneração é incompatível com a importância das funções que 

exercem os servidores públicos e que são imprescindíveis para a atuação do Poder 

o 
	

Público junto à sociedade. 

É de bom alvitre a presente autorização e consequente iniciativa de encaminhamento do 

Projeto pelo Poder Executivo, fundamentado nos princípios de justiça e de necessidade. 

Diante das razões expostas e da relevância 

apreciação e aprovação da presente propositur 

CLAU j0.10e4  
ador - 

úbli  s será estabelecida com vistas a garantir o atendimento de suas necessidades 

'1  Art. 89 — É função do Município prestar um s iço público eficiente e eficaz, com servidores iustamente remunerados e 
profissionalmente valorizados.  (grifamos) 
Art. 92 — A remuneração dos servidores  
básicas de moradia, alimentação educação  s de, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social  (...) (grifamos) 
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PL N° 0042/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguintes: 

-Constituição da República Federativa do Brasil, especialmente: artigo 29, inciso VI; 
artigo 37, incisos X e XI; e artigo 39, §§ 1° e 5°; 

-Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000,que estabelece normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 
providências; 

-Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente: artigo 14, inciso VI, com 
redação dada pela Emenda n° 32, de 19 de agosto de 2009; artigo 37, § 2°, inciso II; e 
artigos 89 a 92; 

-Lei Municipal n° 13.253, de 27 de dezembro de 2001, que fixa o valor de menor 
remuneração bruta mensal a ser paga aos servidores municipais que especifica, 
dispõe sobre a concessão de abono, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.303, de 18 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a revisão geral 
anual dos servidores públicos municipais, de que trata o inciso X do artigo 37 da 
Constituição Federal, bem como sobre os reajustes de seus vencimentos, e dá outras 
providências; 

-Lei Municipal n° 14.600, de 27 de novembro de 2007, que institui a Gratificação por 
Desempenho de Atividade, a ser concedido aos servidores municipais integrantes das 
carreiras que especifica; dispõe sobre a revisão geral anual da remuneração dos 
servidores públicos municipais referente aos anos de 2006 e 2007; acrescenta inciso 
IX ao art. 5° da Lei n° 13.303, de 18 de janeiro de 2002 e revoga o § 2° do art.2° da Lei 
n° 13.400, de 1° de agosto de 2002; 

-Lei Municipal n° 14.711, de 4 de abril de 2008,que dispõe sobre a revisão geral anual 
da remuneração dos servidores públicos municipais referente ao ano de 2008; 

-Resolução n° 02, de 26 de abril de 1991 — Regimento Interno da Câmara Municipal de 
São Paulo — Consolidação dos Precedentes Regimentais Firmados nos termos dos 
artigos 313 e 314 do Regimento Interno: Precedente Regimental n° 02/93. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 
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Envio o presente PL 0042/11 à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, para prosseguimento, conforme despacho do Sr. Presidente de fls.01. 

São Paulo, 7 de junho de 2011. 
, 

Ca' Marc de Carvalho Giannini 
Procurador upervis 	o Setor de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 
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Page 1 of 9 CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Constituição Federal  

CONSTLTLJIÇÃO DA REP B ICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n° 66 de 13 de julho de 2010 

Título III 
Da Organização do Estado 

Capítulo IV 
Dos Municípios 

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e 
aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos 
nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos: 

I - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, para mandato de quatro anos, mediante pleito direto e 
simultâneo realizado em todo o País; 

II - eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no primeiro domingo de outubro do ano anterior ao término do 
mandato dos que devam suceder, aplicadas as regras do art. 77  no caso de Municípios com mais de duzentos mil eleitores; 

O III - posse do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia 1° de janeiro do ano subseqüente ao da eleição; 

IV - para a composição das Câmaras Municipais, será observado o limite máximo de: 

a) 9 (nove) Vereadores, nos Municípios de até 15.000 (quinze mil) habitantes; 

b) 11 (onze) Vereadores, nos Municípios de mais de 15.000 (quinze mil) habitantes e de até 30.000 (trinta mil) 
habitantes; 

c) 13 (treze) Vereadores, nos Municípios com mais de 30.000 (trinta mil) habitantes e de até 50.000 (cinquenta mil) 
habitantes; 

d) 15 (quinze) Vereadores, nos Municípios de mais de 50.000 (cinquenta mil) habitantes e de até 80.000 (oitenta 
mil) habitantes; 

e) 17 (dezessete) Vereadores, nos Municípios de mais de 80.000 (oitenta mil) habitantes e de até 120.000 (cento e 
vinte mil) habitantes; 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_13.07.2010/art_29_.shtm 	8/6/2011 
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f) 19 (dezenove) Vereadores, nos Municípios de mais de 120.000 (cento e vinte mil) habitantesgAté 160.00-0 
–2e  

Nalson (cento sessenta mil) habitantes; 	 Mineru  
F. 

g) 21 (vinte e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 160.000 (cento e sessenta mil) habitantes e de até 
300.000 (trezentos mil) habitantes; 

h) 23 (vinte e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 300.000 (trezentos mil) habitantes e de até 450.000 
(quatrocentos e cinquenta mil) habitantes; 

i) 25 (vinte e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 450.000 (quatrocentos e cinquenta mil) habitantes e de 
até 600.000 (seiscentos mil) habitantes; 

j) 27 (vinte e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 600.000 (seiscentos mil) habitantes e de até 750.000 
(setecentos cinquenta mil) habitantes; 

k) 29 (vinte e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 750.000 (setecentos e cinquenta mil) habitantes e de até 
900.000 (novecentos mil) habitantes; 

1) 31 (trinta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 900.000 (novecentos mil) habitantes e de até 1.050.000 
(um milhão e cinquenta mil) habitantes; 

m) 33 (trinta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) habitantes e de 

o
até 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) habitantes; 

n) 35 (trinta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) habitantes e de 
até 1.350.000 (um milhão e trezentos e cinquenta mil) habitantes; 

o) 37 (trinta e sete) Vereadores, nos Municípios de 1.350.000 (um milhão e trezentos e cinquenta mil) habitantes e 
de até 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) habitantes; 

p) 39 (trinta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) habitantes e 
de até 1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) habitantes; 

q) 41 (quarenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) habitantes e 
de até 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) habitantes; 

r) 43 (quarenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) 
habitantes e de até 3.000.000 (três milhões) de habitantes; 

s) 45 (quarenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 3.000.000 (três milhões) de habitantes e de até 
4.000.000 (quatro milhões) de habitantes; 

t) 47 (quarenta e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 4.000.000 (quatro milhões) de habitantes e de até 
o 5.000.000 (cinco milhões) de habitantes; 

u) 49 (quarenta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 5.000.000 (cinco milhões) de habitantes e de até 
6.000.000 (seis milhões) de habitantes; 

v) 51 (cinquenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 6.000.000 (seis milhões) de habitantes e de até 
7.000.000 (sete milhões) de habitantes; 

w) 53 (cinquenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 7.000.000 (sete milhões) de habitantes e de até 
8.000.000 (oito milhões) de habitantes; e 

x) 55 (cinquenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 8.000.000 (oito milhões) de habitantes; 

V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados por lei de iniciativa da Câmara 
Municipal, observado o que dispõem os arts. 37. XI, 39, 4 0 ,  150 II, 153.111, e  153, 2°, I; 

VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a 
subseqüente, observado o que dispõe esta Constituição, observados os critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e 
os seguintes limites máximos: 

http://www. senado. gov.br/legislacao/const/c  on1988/CON1988_13.07.2010/art_29_. shtm 	8/6/2011 



CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio máximo 
subsídio dos Deputados Estaduais; 	 Cti Sj, -10r 

b) em Municípios de dez mil e um a cinqüenta mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corrés'pbriderá a 
trinta por cento do subsidio dos Deputados Estaduais; 

c) em Municípios de cinqüenta mil e um a cem mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a 
quarenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 

d) em Municípios de cem mil e um a trezentos mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a 
cinqüenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 

e) em Municípios de trezentos mil e um a quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores 
corresponderá a sessenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 

fi em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a setenta 
e cinco por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 

VII - o total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá ultrapassar o montante de cinco por cento da 
receita do Município; 

VIII - inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, palavras e votos no exercício do mandato e na circunscrição 
O do Município; 

IX - proibições e incompatibilidades, no exercício da vereança, similares, no que couber, ao disposto nesta 
Constituição para os membros do Congresso Nacional e na Constituição do respectivo Estado para os membros da 
Assembléia Legislativa; 

X - julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Justiça; 

XI - organização das funções legislativas e fiscalizadoras da Câmara Municipal; 

XII - cooperação das associações representativas no planejamento municipal; 

XIII - iniciativa popular de projetos de lei de interesse especifico do Município, da cidade ou de bairros, através de 
manifestação de, pelo menos, cinco por cento do eleitorado; 

XIV - perda do mandato do Prefeito, nos termos do art. 28, parágrafo único. 

Histórico de Alterações do Artigo 
EMC-001 de 31/03/1992  

o
Dispositivo 	 Texto Anterior 	 Alteração 

Inc. VI 

Inc. VII 

	

Inc. VIII 	 VI - inviolabilidade dos Vereadores 
por suas opiniões, palavras e votos 

Page 3 of 9 

oa 
dos Vereadores corresponderá a vinte por cento d 

VI - a remuneração dos Vereadores 
corresponderá a, no máximo, setenta 
e cinco por cento daquela 
estabelecida, em espécie, para os 
Deputados Estaduais, ressalvado o 
que dispõe o art. 37, XI; 
VII - o total da despesa com a 
remuneração dos Vereadores não 
poderá ultrapassar o montante de 
cinco por cento da receita do 
Município; 

- inviolabilidade dos 
Vereadores por suas opiniões, 
palavras e votos no exercício do 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_13.07.2010/art_29_.shtm 	8/6/2011 
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mandato e na circuuscrição-do----......_... , 
Município; 

o 

no exercício do mandato e na 
circunscrição do Município; 
VII - proibições e 
incompatibilidades, no exercício da 
vereança, similares, no que couber, 
ao disposto nesta Constituição para 
os membros do Congresso Nacional 
e na Constituição do respectivo 
Estado para os membros da 
Assembléia Legislativa; 
VIII - julgamento do Prefeito 
perante o Tribunal de Justiça; 
IX - organização das funções 
legislativas e fiscalizadoras da 
Câmara Municipal; 
X - cooperação das associações 
representativas no planejamento 
municipal; 
XI - iniciativa popular de projetos de 
lei de interesse específico do 
Município, da cidade ou de bairros, 
através de manifestação de, pelo 
menos, cinco por cento do 
eleitorado; 
XII - perda do mandato do Prefeito, 
nos termos do art. 28, parágrafo 
único. 

Texto Anterior 
II - eleição do Prefeito e do Vice-
Prefeito até noventa dias antes do 
término do mandato dos que devam 
suceder, aplicadas as regras do art. 
77 no caso de Municípios com mais 
de duzentos mil eleitores; 

, 

- proibições e 
incompatibilidades, no exercício da 
vereança, similares, no que couber, 
ao disposto nesta Constituição para 
os membros do Congresso Nacional 
e na Constituição do respectivo 
Estado para os membros da 
Assembléia Legislativa; 
341.IX julgamento do Prefeito 
perante o Tribunal de Justiça; 
IXXI - organização das funções 
legislativas e fiscalizadoras da 
Câmara Municipal; 
XXII - cooperação das associações 
representativas no planejamento 
municipal; 
XIXIII - iniciativa popular de 
projetos de lei de interesse 
específico do Município, da cidade 
ou de bairros, através de 
manifestação de, pelo menos, cinco 
por cento do eleitorado; 
XIIXIV - perda do mandato do 
Prefeito, nos termos do art. 28, 
parágrafo único. 

Alteração 
II - eleição do Prefeito e do Vice-
Prefeito realizadaftté nonoventa 
primeirodias domingoantea de 
outubro do ano anterior ao término 
do mandato dos que devam suceder, 
aplicadas as regras do art. 77 no 
caso de Municípios com mais de 
duzentos mil eleitores; 

Alteração 
V remuneraçãosubsídios do 
Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 
VereadoreaSecretários 
fi.xad  Municipais p~ixados 
Câmarapor Municipal lei effide 
eadainiciativa legislatura,da 
pafaCâmara a 
cubseqüenteMunicipal, observado o 
que dispõem os arts. 37, XI, 44039, 

Inc. IX 

Inc. X 

Inc. XI 

Inc. XII 

o 
Inc. XIII 

Inc. XIV 

EMC-016 de 04/06/1997 
Dispositivo 

Inc. II 

EMC-019 de 04/06/1998  
Dispositivo 	 Texto Anterior 

Inc. V 	 V - remuneração do Prefeito, do 
Vice-Prefeito e dos Vereadores 
fixada pela Câmara Municipal em 
cada legislatura, para a subseqüente, 
observado o que dispõem os arts. 37, 
XI, 150,11, 153, III, e 153, § 2°, I; 

http://www. senado. gov.brilegi  slacao/consticon1988/CON1988_13.07.201 0/art_29_. shtm 	8/6/2011 



EMC-025 de 14/02/2000  
Dispositivo 	 Texto Anterior 

Inc. VI VI - subsídio dos Vereadores fixado 
por lei de iniciativa da Câmara 
Municipal, na razão de, no máximo, 
setenta e cinco por cento daquele 
estabelecido, em espécie, para os 
Deputados Estaduais, observado o 
que dispõem os arts. 39, § 4 0, 57, § 
70, 150, II, 153, III, e 153, § 2 0, I; 
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Et v;. '1•;"0 	2_ 

II, 153. III, e 
153, III, e 153, §`2°; . 1;. ' 

Inc. VI Ali. a 

Inc. VI Ali. b 

Inc. VI Ali. c 

Inc. VI Ali. d 

VI - subsídioe dos 
Vereadoresdes fixadoVereadores 
poreorresponderá lei de iniciativa da 
Câmara Municipala, na razão de, no 
máximo, setenta e cinco por cento 
daqueledaquela 
estabelecidoestabelecida, em 
espécie, para os Deputados 
Estaduais, observadoressalvado o 
que dispõemelisSe ose artseft. 
393-7, § 40, 57, § 7°, 150, 11, 153, III, 
e 153, § 2°, IX-1; 

Alteração 
VI - o subsídio dos Vereadores será 
fixado pelaspef respectivasl-ei 
Câmarasde Municipaisinici ativa 
enfie cadaCâmara legislatura para a 
subseqüente  Muni cipal, observado o 
que dispõe esta Constituição, 
observados os critérios estabelecidos 
na respectiva~ Leide, 
Orgânicano emáximo, ossetenta 
seguintese limitescinco  
máximos .por cento daquele 
estabelecido, em espécie, para  Of; 

Deputados Estaduais, observado o 
que  dispõem os arts.  39, § 1 0 ,  57, §  
7°,  150, II, 153, III, e  153, §  2', I; 

a) em Municípios de até dez mil 
habitantes, o subsídio máximo dos 
Vereadores corresponderá a vinte 
por cento do subsídio dos Deputados 
Estaduais; 
b) em Municípios de dez mil e um a 
cinqüenta mil habitantes, o subsídio 
máximo dos Vereadores 
corresponderá a trinta por cento do 
subsídio dos Deputados Estaduais; 

c) em Municípios de cinqüenta mil e 
um a cem mil habitantes, o subsídio 
máximo dos Vereadores 
corresponderá a quarenta por cento 
do subsídio dos Deputados 
Estaduais; 
d) em Municípios de cem mil e um a 
trezentos mil habitantes, o subsídio 

Inc. VI VI - a remuneração dos Vereadores 
corresponderá a, no máximo, setenta 
e cinco por cento daquela 
estabelecida, em espécie, para os 
Deputados Estaduais, ressalvado o 
que dispõe o art. 37, XI; 
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Proc, 	/ 
máximo dos Vereadores 
corresponderá a ciiitttlériWp 
do subsídio dos Deputaos')- 
Estaduais; 

Inc. VI Ali, e 	 e) em Municípios de trezentos mil e 
um a quinhentos mil habitantes, o 
subsídio máximo dos Vereadores 
corresponderá a sessenta por cento 
do subsídio dos Deputados 
Estaduais; 

Inc. VI Ali. f 	 f) em Municípios de mais de 
quinhentos mil habitantes, o 
subsídio máximo dos Vereadores 
corresponderá a setenta e cinco por 
cento do subsídio dos Deputados 
Estaduais; 

Inc. IV 

Inc. IV Ali. a 

Inc. IV Ali. b 

o 
Inc. IV Ali. c 

Inc. IV Ali. d 

Inc. IV Ali. e 

IV - número de Vereadores 
proporcional à população do 
Município, observados os seguintes 
limites: 

a) mínimo de nove e máximo de 
vinte e um nos Municípios de até um 
milhão de habitantes; 

b) mínimo de trinta e três e máximo 
de quarenta e um nos Municípios de 
mais de um milhão e menos de cinco 
milhões de habitantes; 

c) mínimo de quarenta e dois e 
máximo de cinqüenta e cinco nos 
Municípios de mais de cinco 
milhões de habitantes; 

Alteração 
IV - paranúmero a composição das 
Câmaras Municipais, será observado 
o limite máximo de Ver .adores 
proporcional à população do 
Município, observados os seguintes 

a) ffliniffre9 ele(nove) 
noveVereadores, e máximo de vinte 
e 	um nos Municípios de até 
uffil 5.000 milhão(quinze demil) 
habitantes; 
b) mínimo 11 de(onze) 
trintaVereadores, e três c máximo de 
quarenta c um nos Municípios de 
mais de um15.000 milhão(quinze 
emil) menos de cinco milhões de 
habitantes; e de até 30.000 (trinta 
mil) habitantes; 
c) rnínimol3 de(treze) 
quarentaVereadores, e dois e 
máximo de cinqüenta e cinco nos 
Municípios decom mais de 
ci.nco30.000 milhões(trinta demil) 
habitantes; e de até 50.000 
(cinquenta mil) habitantes; 

d) 15 (quinze) Vereadores, nos 
Municípios de mais de 50.000 
(cinquenta mil) habitantes e de até 
80.000 (oitenta mil) habitantes; 

e) 17 (dezessete) Vereadores, nos 
Municípios de mais de 80.000 

EMC-058 de 23/09/2009 

O Dispositivo 	 Texto Anterior 
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Pwc. N' 0j-‘1 4  
(oitenta mil) habitantes ‘e -4-e até 
120.000 (cento e viritemil) , : 
habitantes; 

Inc. IV Ali. f f) 19 (dezenove) Vereadores, nos 
Municípios de mais de 120.000 
(cento e vinte mil) habitantes e de 
até 160.000 (cento sessenta mil) 
habitantes; 

	

Inc. IV Ali. g 	 g) 21 (vinte e um) Vereadores, nos 
Municípios de mais de 160.000 
(cento e sessenta mil) habitantes e 
de até 300.000 (trezentos mil) 
habitantes; 

	

Inc. IV Ali. h 	 h) 23 (vinte e três) Vereadores, nos 
Municípios de mais de 300.000 
(trezentos mil) habitantes e de até 
450.000 (quatrocentos e cinquenta 
mil) habitantes; 

	

Ø  Inc. IV Ali. i 	 i) 25 (vinte e cinco) Vereadores, nos 
Municípios de mais de 450.000 
(quatrocentos e cinquenta mil) 
habitantes e de até 600.000 
(seiscentos mil) habitantes; 

	

Inc. IV Ali. j 	 j) 27 (vinte e sete) Vereadores, nos 
Municípios de mais de 600.000 
(seiscentos mil) habitantes e de até 
750.000 (setecentos cinquenta mil) 
habitantes; 

	

Inc. IV Ali. k 	 k) 29 (vinte e nove) Vereadores, nos 
Municípios de mais de 750.000 
(setecentos e cinquenta mil) 
habitantes e de até 900.000 
(novecentos mil) habitantes; 

	

O Inc. IV Ali. 1 	 1) 31 (trinta e um) Vereadores, nos 
Municípios de mais de 900.000 
(novecentos mil) habitantes e de até 
1.050.000 (um milhão e cinquenta 
mil) habitantes; 

Inc. IV Ali. m 	 m) 33 (trinta e três) Vereadores, nos 
Municípios de mais de 1.050.000 
(um milhão e cinquenta mil) 
habitantes e de até 1.200.000 (um 
milhão e duzentos mil) habitantes; 

	

Inc. IV Ali. n 	 n) 35 (trinta e cinco) Vereadores, 
nos Municípios de mais de 
1.200.000 (um milhão e duzentos 
mil) habitantes e de até 1.350.000 
(um milhão e trezentos e cinquenta 
mil) habitantes; 
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Inc. IV Ali. o 

Inc. IV Ali. p 

Inc. IV Ali. q 

Inc. IV Ali. r 

Inc. IV Ali. s 

Inc. IV Ali. t 

Inc. IV Ali. u 

Inc. IV Ali. v 

Inc. IV Ali. w 

Inc. IV Ali. x 

o) 37 (trinta e sete) Vereadorés,41" .  
Municípios de 1.350.000 
milhão e trezentos e cinquenta mil) 
habitantes e de até 1.500.000 (um 
milhão e quinhentos mil) habitantes; 
p) 39 (trinta e nove) Vereadores, nos 
Municípios de mais de 1.500.000 
(um milhão e quinhentos mil) 
habitantes e de até 1.800.000 (um 
milhão e oitocentos mil) habitantes; 

q) 41 (quarenta e um) Vereadores, 
nos Municípios de mais de 
1.800.000 (um milhão e oitocentos 
mil) habitantes e de até 2.400.000 
(dois milhões e quatrocentos mil) 
habitantes; 
r) 43 (quarenta e três) Vereadores, 
nos Municípios de mais de 
2.400.000 (dois milhões e 
quatrocentos mil) habitantes e de até 
3.000.000 (três milhões) de 
habitantes; 

s) 45 (quarenta e cinco) Vereadores, 
nos Municípios de mais de 
3.000.000 (três milhões) de 
habitantes e de até 4.000.000 (quatro 
milhões) de habitantes; 
t) 47 (quarenta e sete) Vereadores, 
nos Municípios de mais de 
4.000.000 (quatro milhões) de 
habitantes e de até 5.000.000 (cinco 
milhões) de habitantes; 
u) 49 (quarenta e nove) Vereadores, 
nos Municípios de mais de 
5.000.000 (cinco milhões) de 
habitantes e de até 6.000.000 (seis 
milhões) de habitantes; 
v) 51 (cinquenta e um) Vereadores, 
nos Municípios de mais de 
6.000.000 (seis milhões) de 
habitantes e de até 7.000.000 (sete 
milhões) de habitantes; 
w) 53 (cinquenta e três) Vereadores, 
nos Municípios de mais de 
7.000.000 (sete milhões) de 
habitantes e de até 8.000.000 (oito 
milhões) de habitantes; e 

x) 55 (cinquenta e cinco) 
Vereadores, nos Municípios de mais 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_13.07.2010/art_29_.shtm 	8/6/2011 



CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
	

Page 1 of 11 

Constituição Federal  

Co ST 1I;ÃO DA REPÚBLICA FEDERATVÃ DO BRASIL 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n° 66 de 13 de julho de 2010 

Título III 
Da Organização do Estado 

Capítulo VII 
Da Administração Pública 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte: 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em 
lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

o )'II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 

> 	III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de provas 
ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na 
carreira; 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em 
comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, 
destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; 

http://www. senado. gov.br/legislacao/const/c  on1988/CON1988_13 .07.201 Wart_37_. shtm 	8/6/2011 



Page 2 of 

.PE4122.  

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras .de deficiência e definirá-os-
critérios de sua admissão; 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público; 

> X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o S 4 0  do art. 39 somente poderão ser fixados ou 
alterados por lei especifica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na 
mesma data e sem distinção de índices; 

)01. 	XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, 
autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não 
poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, 
nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito 
do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos 
Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsidio 
mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 
membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo 
Poder Executivo; 

)0" 	XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de 
pessoal do serviço público; 

> XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins 
de concessão de acréscimos ulteriores; 

). 	XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o 
disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4 0, 150 II, 153 III, e 153, ,S 2°, I; 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, 
observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

a) a de dois cargos de professor; 

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico; 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, 

O
sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, 
precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei; 

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de 
sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua 
atuação; 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso 
anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa privada; 

.> 	XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

)0' 	XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades 
essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a 
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realização de suas atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de 
informações fiscais, na forma da lei ou convênio. 

1 
§ 1° A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educa ivo, 

informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção 
pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

§ 2° A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, 
nos termos da lei. 

§ 3° A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando 
especialmente: 

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de 
atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o disposto no 
art. 5 0, X e XXXIII; 

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na 
administração pública. 

> § 4° Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal 
cabível. 

§ 50  A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem 
prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 

§ 6° As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos 
danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos 
casos de dolo ou culpa. 

§ 70  A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração direta e indireta 
que possibilite o acesso a informações privilegiadas. 

§ 80 A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá 
ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação 
de metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: 

I - o prazo de duração do contrato; 

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; 

O III - a remuneração do pessoal. 

§ 90  O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia mista e suas subsidiárias, que 
receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal 
ou de custeio em geral. 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a 
remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os 
cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as 
parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo,  fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, 
em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos 
Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do 
subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos subsídios 
dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 
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or 

EMC-018 de 05/02/1998 
Dispositivo 

Inc. XV 

EMC-019 de 04/06/1998 
Dispositivo 

Inc. I 

O Inc. II 

Inc. V 

Texto Anterior 
XV - os vencimentos dos servidores 
públicos, civis e militares, são 
irredutíveis e a remuneração 
observará o que dispõem os arts. 37, 
XI, XII, 150, II, 153, III, e 153, § 2°, 
I; 

Texto Anterior 
Art. 37. A administração pública 
direta, indireta ou fundacional, de 
qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e, também, 
ao seguinte: 

I - os cargos, empregos e funções 
públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os 
requisitos estabelecidos em lei; 

II - a investidura em cargo ou 
emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso 
público de provas ou de provas e 
títulos, ressalvadas as nomeações 
para cargo em comissão declarado 
em lei de livre nomeação e 
exoneração; 

V - os cargos em comissão e as 
funções de confiança serão 
exercidos, preferencialmente, por 
servidores ocupantes de cargo de 

Alteração 	 RF.11.C;17 
XV - os vencimentos dos servidores \. 
públicos, civis e militares, são 
irredutíveis e a remuneração 
observará o que dispõem os arts. 37, 
XI, XII, 150,11, 153, LH, e 153,a 
*remuneração 2observará que 
dispõem os arts. 37, XI e XII, 150, 
11, 153, III e § 2°, I; 

Alteração 
Art. 37. A administração pública 
direta;  indireta ou fundacional, de 
qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal  e 
desindireta Municípios obedecerá 
aos princípios de 
leplidade,qualquer 
impessoalidade,dos 
moralidade,F'oderes publicidadeda 
eunião, tainbérn,dos ereEstados, 
f.;eguinte:do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência 
e, também, ao seguinte: 
I - os cargos, empregos e funções 
públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os 
requisitos estabelecidos em lei, 
assim como aos estrangeiros, na 
forma da lei; 
II - a investidura em cargo ou 
emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso 
público de provas ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a 
complexidade do cargo ou emprego, 
na forma prevista em lei, ressalvadas 
as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração; 
V - as funções de confiança, 
exercidas exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargo 
efetivo, e os cargos em comissão, a 
serem preenchidos por servidores de 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Histórico de Alterações do Artigo 
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Inc. VII 

Inc. X 

Inc. XI 

VII - o direito de greve será exercido 
nos termos e nos limites definidos 
em lei complementar; 

X - a revisão geral da remuneração 
dos servidores públicos, sem 
distinção de índices entre servidores 
públicos civis e militares, far-se-á 
sempre na mesma data; 

XI - a lei fixará o limite máximo e a 
relação de valores entre a maior e a 
menor remuneração dos servidores 
públicos, observados, como limites 
máximos e no âmbito dos 
respectivos Poderes, os valores 
percebidos como remuneração, em 
espécie, a qualquer título, por 
membros do Congresso Nacional, 
Ministros de Estado e Ministros do 
Supremo Tribunal Federal e seus 
correspondentes nos Estados, no 
Distrito Federal e nos Territórios, e, 
nos Municípios, os valores 
percebidos como remuneração, em 
espécie, pelo Prefeito; 

Page 5 

carreira nos casois-,.--.çomli 
• '` 	 • 	 á • 

percentuaisas minInn 
previstos em lei, destin 	nas 
às atribuições de direção,confiança 
chefiaserão ecxereidos, 
assessoramentopreferencialmente, 
por servidores ocupantes de cargo 
carreira técnica ou profissional, noa 
casos e condições previstos em lei; 
VII - o direito de greve será exercido 
nos termos e nos limites definidos 
em lei complemcntarespecífica; 
X - a remuneração dos servidores 
públicos e o subsídio de que trata o 
§ 40  do art. 39 somente poderão ser 
fixados ou alterados por lei 
especifica, observada a iniciativa 
privativa em cada caso, assegurada 
revisão geral anual,da 
semprefe~cração nados 
mesmaservidores datap -úblicos, e 
sem distinção de índices entro 
servidores públicos civis e mi:1h res, 
far se á sempre na mesma data; 
XI a lei fixará o limite máximo e a 
relação de valores entre a maiore a 

.menor 	remuneração dos servidores 
públicos, obscnados, corno limites 
máximos e ~o â.mbitosubsídio dos 
respectivosocupantes Poderes, Os 
valores percebidos como 
remuneração, em espécie, a qualquer 
título, por membros do Congresso 
Nacional, Ministros de Estado o 
Ministros do Supremo Tribunal 
Federal e seus correspondentes nos 
Estadoscargos, ~funções Distrito 
Federal  e nesempregos 
Territórios,públicos eda 
nosadministração Munic:ípiosdireta, 
esautárquica valorcse percebidos 
como remuneraçãofundacional, 
effidos espécie,membros pelede 
Prefeito;qu.alquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, dos 
detentores de mandato eletivo e dos 
demais agentes políticos e os 
proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos 

carreira técnica ou profissional, nos 
casos e condições previstos em lei; 
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XIII - é vedada a vinculação ou 
equiparação de vencimentos, para o 
efeito de remuneração de pessoal do 
serviço público, ressalvado o 
disposto no inciso anterior e no art. 
39, § 1°; 

XIV - os acréscimos pecuniários 
percebidos por servidor público não 
serão computados nem acumulados, 
para fins de concessão de 
acréscimos ulteriores, sob o mesmo 
título ou idêntico fundamento; 

XV - os vencimentos dos servidores 
públicos são irredutíveis, e a 
remuneração observará o que 
dispõem os arts. 37, XI e XII, 150, 
11, 153, III e § 2°, I; 

XVI - é vedada a acumulação 
remunerada de cargos públicos, 
exceto, quando houver 
compatibilidade de horários: 

b) a de um cargo de professor com 
outro técnico ou científico; 
XVII - a proibição de acumular 
estende-se a empregos e funções e 
abrange autarquias, empresas 
públicas, sociedades de economia 
mista e fundações mantidas pelo 
poder público; 

cumulativamentekenãoijne idas. 
as vantagens pesSoals'ptiAeTj.r, 
qualquer outra nature'ia; 
poderão exceder o subsídio mensal, 
em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal; 
XIII - é vedada a vinculação ou 
equiparação de 
quaisquer~-C-iffiefttesT  espécies 
rernuneratórias para o efeito de 
remuneração de pessoal do serviço 
público, ressalvado o disposto no 
inciso anterior e no art.  39, § 1 0 ; 
XIV - os acréscimos pecuniários 
percebidos por servidor público não 
serão computados nem acumulados. 
para fins de concessão de 
acréscimos ulteriores 7rseb-o-~sme 
título ou idêntico fundamento; 

XV os vencimentos dos servidores 
públicos são irredutíveis, e a 
remuneração observará o 
fteesubsídio dispõem os arts.  37 XI  
e XII,os,140;vencimentos Mos 
153,ocupantes 144de ecargos -§e 
22-iempregosi4públicos são 
irredutíveis, ressalvado o disposto 
nos incisos XI e XIV deste artigo e 
nos arts. 39, § 40, 150, II, 153, III, e 
153, § 2°, I; 
XVI - é vedada a acumulação 
remunerada de cargos públicos, 
exceto, quando houver 
compatibilidade de horários, 
observado em qualquer caso o 
disposto no inciso XI: 
b) a de um cargo de professor com 
outro, técnico ou científico; 
XVII - a proibição de acumular 
estende-se a empregos e funções e 
abrange autarquias, fundações, 
empresas públicas, sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias, e 
sociedadesfundações 
controladas,mantidas direta ou 
indiretamente, pelo poder público; 

Inc. XIII 

Inc. XIV 

Inc. XV 

Inc. XVI 

Inc. XVI Ali. b 

Inc. XVII 

Inc. XIX 
	

XIX - somente por lei específica 	XIX - somente por lei específica 
poderão ser criadas empresa pública, petelefe-epoderá ser criadascriada 

empresa pública, sociedade de 
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- sociedade de economia mista, 	economia 	mista, atarquiQeie 
autarquia ou fundação pública; 	fundaçãoautorizâdàpúblièa;a 

instituição de empre: : .übr .e 
sociedade de economia mista e de 
fundação, cabendo à lei 
complementar, neste último caso, 
definir as áreas de sua atuação; 

Par. 3 	 § 3° As reclamações relativas à 	§ 3 0  AsA reclamações relativas à 
prestação de serviços públicos serão prestação  de serviços públicos serão 
disciplinadas em lei. 	 disciplinadas em 	lei. disciplinará as 

formas de participação do usuário na 
administração pública direta e 
indireta, regulando especialmente: 

Par. 3 Inc. I 	 I - as reclamações relativas à 
prestação dos serviços públicos em 
geral, asseguradas a manutenção de 
serviços de atendimento ao usuário e 
a avaliação periódica, externa e 
interna, da qualidade dos serviços; 

Par. 3 Inc. II 	 II- o acesso dos usuários a registros 
administrativos e a informações 
sobre atos de governo, observado o 
disposto no art. 5°, X e XXXIII; 

Par. 3 Inc. III 	 III - a disciplina da representação 
contra o exercício negligente ou 
abusivo de cargo, emprego ou 
função na,administração pública. 

Par. 7 	 § 7° A lei disporá sobre os requisitos 
e as restrições ao ocupante de cargo 
ou emprego da administração direta 
e indireta que possibilite o acesso a 
informações privilegiadas. 

Par. 8 	 § 8° A autonomia gerencial, 
orçamentária e financeira dos órgãos 
e entidades da administração direta e 
indireta poderá ser ampliada 
mediante contrato, a ser firmado 
entre seus administradores e o poder 
público, que tenha por objeto a 
fixação de metas de desempenho 
para o órgão ou entidade, cabendo à 
lei dispor sobre: 

Par. 8 Inc. I 	 I - o prazo de duração do contrato; 
Par. 8 Inc. II 	 II - os controles e critérios de 

avaliação de desempenho, direitos, 
obrigações e responsabilidade dos 
dirigentes; 

Par. 8 Inc. III 	 III - a remuneração do pessoal. 
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§ 9' O disposto no;inciso 
se às empresas públia's'  
sociedades de economt'inistà suas 
subsidiárias, que receberem recursos 
da União, dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios para 
pagamento de despesas de pessoal 
ou de custeio em geral. 

EMC-020 de 15/12/1998  
Dispositivo 	 Texto Anterior 

Par. 10 
Alteração 
§ 10. É vedada a percepção 
simultânea de proventos de 
aposentadoria decorrentes do art. 40 
ou dos arts. 42 e 142 com a 
remuneração de cargo, emprego ou 
função pública, ressalvados os 
cargos acumuláveis na forma desta 
Constituição, os cargos eletivos e os 
cargos em comissão declarados em 
lei de livre nomeação e exoneração. 

Alteração 
c) a de dois cargos ou empregos 
privativos de profissionais de saúde, 
com profissões 
regulamentadasmédico; 

Alteração 
XI - a remuneração e o subsídio dos 
ocupantes de cargos, funções e 
empregos públicos da administração 
direta, autárquica e fundacional, dos 
membros de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, dos 
detentores de mandato eletivo e dos 
demais agentes políticos e os 
proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos 
cumulativamente ou não, incluídas 
as vantagens pessoais ou de 
qualquer outra natureza, não 
poderão exceder o subsídio mensal, 
em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, 
aplicando-se corno limite, nos 
Municípios, o subsídio do Prefeito, e 
nos Estados e no Distrito Federal, o 
subsídio mensal do Governador no 

EMC-034 de 13/12/2001  
Dispositivo 
	

Texto Anterior 
Inc. XVI Ali. c 	c) a de dois cargos privativos de 

médico; 

EMC-041 de 19/12/2003  
Dispositivo 	 Texto Anterior 

Inc. XI 
	

XI - a remuneração e o subsídio dos 
ocupantes de cargos, funções e 
empregos públicos da administração 
direta, autárquica e fundacional, dos 
membros de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, dos 
detentores de mandato eletivo e dos 
demais agentes políticos e os 
proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos 
cumulativamente ou não, incluídas 
as vantagens pessoais ou de 
qualquer outra natureza, não 
poderão exceder o subsídio mensal, 
em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal; 
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âmbito do Poder Ex-ecutivozo----: 
subsídio dos Deputado's' 
Distritais no âmbito do Poder 
Legislativo e o subsídio dos 
Desembargadores do Tribunal de 
Justiça, limitado a noventa inteiros e 
vinte e cinco centésimos por cento 
do subsídio mensal, em espécie, dos 
Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, no âmbito do Poder 
Judiciário, aplicável este limite aos 
membros do Ministério Público, aos 
Procuradores e aos Defensores 
Públicos; 

EMC-042 de 19/12/2003  
Dispositivo 	 Texto Anterior 

Inc. XXII 
Alteração 
XXII - as administrações tributárias 
da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, atividades 
essenciais ao funcionamento do 
Estado, exercidas por servidores de 
carreiras específicas, terão recursos 
prioritários para a realização de suas 
atividades e atuarão de forma 
integrada, inclusive com o 
compartilhamento de cadastros e de 
informações fiscais, na forma da lei 
ou convênio. 

EMC-047 de 05/07/2005  
Dispositivo 	 Texto Anterior 	 Alteração 

Par. 11 	 § 11. Não serão computadas, para 
efeito dos limites remuneratórios de 
que trata o inciso XI do caput deste 
artigo, as parcelas de caráter 
indenizatório previstas em lei. 

Par. 12 	 § 12. Para os fins do disposto no 
inciso XI do caput deste artigo, fica 
facultado aos Estados e ao Distrito 
Federal fixar, em seu âmbito, 
mediante emenda às respectivas 
Constituições e Lei Orgânica, como 
limite único, o subsídio mensal dos 
Desembargadores do respectivo 
Tribunal de Justiça, limitado a 
noventa inteiros e vinte e cinco 
centésimos por cento do subsídio 
mensal dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, não se aplicando o 
disposto neste parágrafo aos 
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subsídios dos Deputados Estadu 
Distritais e dos Vere-áTAW,T: --  
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Texto consolidado até a Emenda Constitucional n°66 de 13 de julho de 2010 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Constituição Federal  

C0NSTmJIçÀ0 DA REPÚB „A FEDERATIVA DO BRA 
• •• • 	 , 

Título III 
Da Organização do Estado 

Capítulo VII 
Da Administração Pública 

Seção II 
Dos Servidores Públicos 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e 
remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes. 

§ 1° A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório observará: 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira; 

o 	II - os requisitos para a investidura; 

III - as peculiaridades dos cargos. 

§ 2° A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos 
servidores públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, 
para isso, a celebração de convênios ou contratos entre os entes federados. 

§ 3° Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7°, IV,  VII, VIII, IX, XII, XIII,  XV, XVI, 
XVII, XVIII, XIX. XX, XXII  e XXX,  podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza 
do cargo o exigir. 

§ 4° O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e 
Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer 
gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer 
caso, o disposto no art. 37, X  e Xl. 

§ 50  Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderá estabelecer a relação entre a maior e a 
menor remuneração dos servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37. XI. 
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■.; • 1;4..'j 	:4" 	/ ....•■•■••••••■■•.........„10, 
§ 6° Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão anualmente os valores do subsídiusla remuneraçao dos 

cargos e empregos públicos. 	 Ne?son Mincru 
RI: 11.017 . 

	

§ 7° Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios disciplinará a aplicação de recurso 	a.Qtç__L__atne ári 
provenientes da economia com despesas correntes em cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação no 
desenvolvimento de programas de qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, modernização, 
reaparelhamento e racionalização do serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade. 

§ 8° A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser fixada nos termos do  4'. 

Histórico de Alterações do Artigo 
EMC-019 de 04/06/1998  
Dispositivo 	 Texto Anterior 

Art. 39. A União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios 
instituirão, no âmbito de sua 
competência, regime jurídico único 
e planos de carreira para os 
servidores da administração pública 
direta, das autarquias e das 
fundações públicas. 

Par. 1 

Par. 1 Inc. I 

Par. 1 Inc. I 
Par. 1 Inc. I 
Par. 2 

§ 1° A lei assegurará, aos servidores 
da administração direta, isonomia de 
vencimentos para cargos de 
atribuições iguais ou assemelhados 
do mesmo Poder ou entre servidores 
dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, ressalvadas as vantagens 
de caráter individual e as relativas à 
natureza ou ao local de trabalho. 

§ 2° Aplica-se a esses servidores o 
disposto no art. 7 0, IV, VI, VII, VIII, 
IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, 
XVIII, XIX, XX, XXII, XXIII e 
XXX. 

Alteração 
Art. 39. A União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios 
instituirão;  fleconselho âmbito de 
suapolítica competência, regime 
jurídico único e planos de carreira 
para os servidores da administração 
pública direta, das autarquias e 
tiasremuneração fundaçõesde 
públicas.pessoal, integrado por 
servidores designados pelos 
respectivos Poderes. 
§ 1° A lei-fixação assegurará, aos 
servidores da administração direta, 
isonomia de vencimentos para 
cargos de atribuições iguais ou 
assemelhados do mesmo Poder ou 
entre servidores dos Poderespadrões 

ressal.vadas as vantagens de 
caratervencimento individual  e 
eedos relativasdemais àcomponentes 
naturezado eiiSistema 
aeremuneratório local de trabalho. 
observará: 
I - a natureza, o grau de 
responsabilidade e a complexidade 
dos cargos componentes de cada 
carreira; 
II - os requisitos para a investidura; 
III - as peculiaridades dos cargos. 
§ 2° Aplica so.A {1, es2es servidores o 
disposto no art. TUnião, 
VI,Estados VII, VIII,  IX, XII, XIII, 
XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, 
XXII, XXIII  e XXX,o Distrito 
Federal manterão escolas de 
governo para a formação e o 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_13.07.2010/art_39_.shtm 	8/6/2011 



CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Par. 3 

Par. 4 

o 

Par. 5 

o Par. 6 

Par. 7 

Page 3 of 4 2  

aperfeiçoamento dos,--seruidare 
públicos, constituindottfPagi M:ncru-  Hozi 
participação nos cursos A t  - a  11

1  

requisitos para a promoção na 
carreira, facultada, para isso, a 
celebração de convênios ou 
contratos entre os entes federados. 
§ 3° Aplica-se aos servidores 
ocupantes de cargo público o 
disposto no art. 7°, IV, VII, VIII, IX, 
XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, 
XIX, XX, XXII e XXX, podendo a 
lei estabelecer requisitos 
diferenciados de admissão quando a 
natureza do cargo o exigir. 

§ 4° O membro de Poder, o detentor 
de mandato eletivo, os Ministros de 
Estado e os Secretários Estaduais e 
Municipais serão remunerados 
exclusivamente por subsídio fixado 
em parcela única, vedado o 
acréscimo de qualquer gratificação, 
adicional, abono, prêmio, verba de 
representação ou outra espécie 
remuneratória, obedecido, em 
qualquer caso, o disposto no art. 37, 
X e XI. 
§ 5° Lei da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios 
poderá estabelecer a relação entre a 
maior e a menor remuneração dos 
servidores públicos, obedecido, em 
qualquer caso, o disposto no art. 37, 
XI. 
§ 6° Os Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário publicarão 
anualmente os valores do subsídio e 
da remuneração dos cargos e 
empregos públicos. 
§ 7° Lei da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios 
disciplinará a aplicação de recursos 
orçamentários provenientes da 
economia com despesas correntes 
em cada órgão, autarquia e 
fundação, para aplicação no 
desenvolvimento de programas de 
qualidade e produtividade, 
treinamento e desenvolvimento, 
modernização, reaparelhamento e 
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racionalização do sersríçopúblieV, 
inclusive sob a forffi-4:Wi'ffi;:iSW;;;---  
ou prêmio de produtivida .11_017 
§ 8° A remuneração dos servi ores 
públicos organizados em carreira 
poderá ser fixada nos termos do § 4°. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR N2  101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas 
Mensagem de veto 	 para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 

providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

O Art. 1 2  Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição. 

§ 1 2  A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se 
previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o 
cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que 
tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas 
consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e 
inscrição em Restos a Pagar. 

§ 22  As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios. 

§ 32  Nas referências: 

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos: 

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário 

o e o Ministério Público; 

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais 
dependentes; 

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal; 

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado 
e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município. 

Art. 22  Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município; 

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou 
indiretamente, a ente da Federação; 

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos 
financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no 
último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária; 

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 
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1-i 
agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos: 

7&i ncru Horte 
a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação constitucional: 

e as contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II do art. 195, e no art. 239 da 
Constituição; 

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional; 

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema 
de previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira citada no § 9 2  do 
art. 201 da Constituição. 

§ 1 2  Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores pagos e recebidos em 
decorrência da Lei Complementar n2  87, de 13 de setembro de 1996, e do fundo previsto pelo art. 60 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias. 

§ 22  Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e 
de Roraima os recursos recebidos da União para atendimento das despesas de que trata o inciso V do § 1 2  
do art. 19. 

§ 32  A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês em referência 
e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades. 

CAPÍTULO II 

DO PLANEJAMENTO 

Seção 

Do Plano Plurianual 

Art. 32  (VETADO) 

Seção II 

Da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

Art. 42 A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 2 2  do art. 165 da Constituição e: 

I - disporá também sobre: 

a) equilíbrio entre receitas e despesas; 

b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses previstas na alínea b do 
inciso II deste artigo, no art. 92  e no inciso II do § 1 2  do art. 31; 

c) (VETADO),  

d) (VETADO)  

e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas financiados com 
recursos dos orçamentos; 

f) demais condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e privadas; 

II - (VETADO)  

III - (VETADO)  
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1 2  Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas Fiscaisem_que serão 

estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesà:resultdQQ; cq 
nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem e parãZps 
seguintes. 

§ 22  O Anexo conterá, ainda: 

I - avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior; 

II - demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os 
resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a 
consistência delas com as premissas e os objetivos da política econômica nacional; 

III - evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, destacando a origem e a 
aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos; 

IV - avaliação da situação financeira e atuarial: 

a) dos regimes geral de previdência social e próprio dos servidores públicos e do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador; 

b) dos demais fundos públicos e programas estatais de natureza atuarial; 

V - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da margem de expansão das 
despesas obrigatórias de caráter continuado. 

§ 32  A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde serão avaliados os 
passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, informando as providências a 
serem tomadas, caso se concretizem. 

§ 42  A mensagem que encaminhar o projeto da União apresentará, em anexo específico, os objetivos 
das políticas monetária, creditícia e cambial, bem como os parâmetros e as projeções para seus principais 
agregados e variáveis, e ainda as metas de inflação, para o exercício subseqüente. 

Seção III 

Da Lei Orçamentária Anual 

Art. 52  O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível com o plano plurianual, com 
a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas desta Lei Complementar: 

I - conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programação dos orçamentos com os 
objetivos e metas constantes do documento de que trata o §1 2  do art. 42; 

II - será acompanhado do documento a que se refere o § 6 2  do art. 165 da Constituição, bem como das 
medidas de compensação a renúncias de receita e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter 
continuado; 

III - conterá reserva de contingência, cuja forma de utilização e montante, definido com base na receita 
corrente líquida, serão estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, destinada ao: 

a) (VETADO) 

b) atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

§ 1 2  Todas as despesas relativas à dívida pública, mobiliária ou contratual, e as receitas que as 
atenderão, constarão da lei orçamentária anual. 
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§ 22 O refinanciamento da dívida pública constará separadamente na lei orçamentárianas-de-crédito----- 
adicional. 	 ,ve , 5 -.yn Minocu Hode 

§ 39  A atualização monetária do principal da dívida mobiliária refinanciada não poderá superar a 
variação do índice de preços previsto na lei de diretrizes orçamentárias, ou em legislação específica. 

§ 49 É vedado consignar na lei orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada. 

§ 59' A lei orçamentária não consignará dotação para investimento com duração superior a um exercício 
financeiro que não esteja previsto no plano plurianual ou em lei que autorize a sua inclusão, conforme 
disposto no § 1 2  do art. 167 da Constituição. 

§ 62  Integrarão as despesas da União, e serão incluídas na lei orçamentária, as do Banco Central do 
Brasil relativas a pessoal e encargos sociais, custeio administrativo, inclusive os destinados a benefícios e 
assistência aos servidores, e a investimentos. 

§ 72 (VETADO)  

Art. 62  (VETADO) 

Art. 72  O resultado do Banco Central do Brasil, apurado após a constituição ou reversão de reservas, 
constitui receita do Tesouro Nacional, e será transferido até o décimo dia útil subseqüente à aprovação dos 
balanços semestrais. 

§ 1 2  O resultado negativo constituirá obrigação do Tesouro para com o Banco Central do Brasil e será 
consignado em dotação específica no orçamento. 

§ 22  O impacto e o custo fiscal das operações realizadas pelo Banco Central do Brasil serão 
demonstrados trimestralmente, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias da União. 

§ 32 Os balanços trimestrais do Banco Central do Brasil conterão notas explicativas sobre os custos da 
remuneração das disponibilidades do Tesouro Nacional e da manutenção das reservas cambiais e a 
rentabilidade de sua carteira de títulos, destacando os de emissão da União. 

Seção IV 

Da Execução Orçamentária e do Cumprimento das Metas 

Art. 82  Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes 
orçamentárias e observado o disposto na alínea c do inciso I do art. 49, o Poder Executivo estabelecerá a 
programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso. 

Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a finalidade específica serão utilizados 
exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que 
ocorrer o ingresso. 

Art. 99  Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o 
cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os 
Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias 
subseqüentes, limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de 
diretrizes orçamentárias. 

§ 1-Q No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que pardal, a recomposição das dotações 
cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas. 

§ 22 Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações constitucionais e legais do 
ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida, e as ressalvadas pela lei de diretrizes 
orçamentárias. 

htta://www.iplanalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lc  101.htrn 	 8/6/2011 



o 

o 

Lep101 Page5 of 28 
h.v 

p rcyc,. 

§ 32 No caso de os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público não promovereReirnItpção 
no prazo estabelecido no caput, é o Poder Executivo autorizado a limitar os valores financeirodèdri~M.i .-wi2 
critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias. (Vide ADIN 2.238-5)  

§ 42 Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o 
cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública na comissão referida no § 12 do 
art. 166 da Constituição ou equivalente nas Casas Leg islativas estaduais e municipais. 

§ 52 No prazo de noventa dias após o encerramento de cada semestre, o Banco Central do Brasil 
apresentará, em reunião conjunta das comissões temáticas pertinentes do Congresso Nacional, avalia ção do 
cumprimento dos objetivos e metas das políticas monetária, creditícia e cambial, evidenciando o impacto e o 
custo fiscal de suas operações e os resultados demonstrados nos balan ços. 

Art. 10. A execu ção orçamentária e financeira identificará os beneficiários de pa gamento de senten ças 
judiciais, por meio de sistema de contabilidade e administra ção financeira, para fins de observância da ordem 
cronológ ica determinada no art. 100 da Constitui ção. 

CAPÍTULO III 

DA RECEITA PÚBLICA 

Seção! 

Da Previsão e da Arrecadação 

Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a institui ção, previsão e 
efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da Federa ção. 

Parágrafo único. É vedada a realiza ção de transferências voluntárias para o ente que não observe o 
disposto no caput, no q ue se refere aos impostos. 

Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e le gais, considerarão os efeitos das 
alterações na leg islação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro 
fator relevante e serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da proje ção 
para os dois se guintes àquele a que se referirem, e da metodolo g ia de cálculo e premissas utilizadas. 

§ 1 Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se comprovado erro ou 
omissão de ordem técnica ou le gal. 

§ 22 O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser superior ao das 
despesas de capital constantes do projeto de lei or çamentária. (Vide ADIN 2.238-5)  

§ 32 O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do Ministério 
Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas or çamentárias, 
os estudos e as estimativas das receitas para o exercício subseqüente, inclusive da corrente lí quida, e as 
respectivas memórias de cálculo. 

Art. 13. No prazo previsto no art. 82, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em 
metas bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, q uando cabível, das medidas de 
combate à evasão e à sone gação, da quantidade e valores de a ções ajuizadas para cobran ça da dívida 
ativa, bem como da evolução do montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa. 

Seção II 

Da Renúncia de Receita 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra 
renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 
exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois se g uintes, atender ao disposto na lei de diretrizes 

http: //www.planalto. gov  .brkeiv il_03/Lei s/LCP/L cp 101. htm 	 8/6/2011 



Page 6 of 28 Lcp101 

orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: 

o 

MfrIONÁ HOile 
I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de rebaa: 

orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição. 

§ 12 A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em 
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução 
discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 

§ 22  Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo 
decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas 
referidas no mencionado inciso. 

§ 32  O disposto neste artigo não se aplica: 

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da 
Constituição, na forma do seu § 1 2; 

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

CAPÍTULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

Seção I 

Da Geração da Despesa 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de 
despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17. 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da 
despesa será acompanhado de: 

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira 
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias. 

§ 1 2  Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que 
esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, 
realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos 
para o exercício; 

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme 
com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de 
suas disposições. 

§ 22  A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de 
cálculo utilizadas. 
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§ 32  Ressalva-se do disposto neste arti go a despesa considerada irrelevante, nos termos em que 
dispuser a lei de diretrizes or çamentárias. 

§ 42 As normas do caput constituem condição prévia para: 

I - empenho e licita ção de servi ços, fornecimento de bens ou execu ção de obras; 

II - desapropriação de imóveis urbanos a q ue se refere o § 32 do art. 182 da Constitui ção. 

Subseção I 

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 

Art. 17. Considera-se obri gatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida 
provisória ou ato administrativo normativo q ue fixem para o ente a obrigação legal de sua execu ção por um 
período superior a dois exercícios. 

§ 12 Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a 
estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a ori gem dos recursos para seu custeio. 

§ 22 Para efeito do atendimento do § 12, o ato será acompanhado de comprova ção de que a despesa 
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1 2  do art. 
42, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos se guintes, ser compensados pelo aumento permanente 
de receita ou pela redução permanente de despesa. 

§ 32 Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da eleva ção de 
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majora ção ou criação de tributo ou contribui ção. 

§ 9 A comprovação referida no § 22, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodolo gia 
de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do 
plano plurianual e da lei de diretrizes or çamentárias. 

§ 52 A despesa de que trata este arti go não será executada antes da implementa ção das medidas 
referidas no § 22, as q uais integ rarão o instrumento que a criar ou aumentar. 

§ 62 O disposto no § 12 não se aplica às despesas destinadas ao servi ço da dívida nem ao 
reajustamento de remuneração de pessoal de q ue trata o inciso X do art. 37 da Constitui ção. 

§ 72 Considera-se aumento de despesa a prorro gação daquela criada por prazo determinado. 

Seção II 

Das Despesas com Pessoal 

Subseção I 

Definições e Limites 

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com pessoal: o 
somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a 
mandatos eletivos, car gos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer 
espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vanta gens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da 
aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de 
qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribui ções recolhidas pelo ente às entidades de 
previdência. 

§ 12 Os valores dos contratos de terceiriza ção de mão-de-obra que se referem à substitui ção de 
servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal". 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI ORGÂNICA 

DO 

o 	MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(CONSOLIDAÇÃO) 

o 



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

goih3 
Proc. ° 

Nets,cnWiln 
RF IV 	- 	 votar o plano plurianual, 	as 	diretri 	11 017zeá 

orçamentárias e o orçamento anual, bem como autorizar a 
abertura de créditos suplementares e especiais; 

V - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e 
operações de crédito, bem como sobre a forma e os meios de 
pagamento; 

VI - autorizar a concessão de auxílios e subvenções; 
VII - autorizar a concessão de serviços públicos; 
VIII - autorizar a concessão do direito real de uso de 

bens municipais; 
IX - autorizar a concessão administrativa de uso de bens 

municipais; 
X - autorizar a alienação de bens imóveis municipais, 

exceptuando-se as hipóteses previstas nesta Lei Orgânica; 
(Alterado pela Emenda 26/05) 
XI - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando 

se tratar de doação sem encargos; 
XII 	- 	criar, 	organizar e suprimir distritos e 

subdistritos, observadas as legislações estadual e municipal; 
XIII - criar, alterar, e extinguir cargos, funções e 

empregos públicos e fixar a remuneração da administração 
direta, autárquica e fundacional; 

XIV - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento 
urbano, o Plano Diretor, a legislação de controle de uso, de 
parcelamento e de ocupação do solo urbano; 

XV - dispor sobre convênios com entidades públicas, 
particulares e autorizar consórcios com outros municípios; 

XVI - criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias 
e aos órgãos da administração pública; 

XVII - autorizar, nos termos da lei, a alteração de 
denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 

(Alterado pela Emenda 10/91) 
XVIII - legislar sobre a criação, organização e 

funcionamento de Conselhos e Comissões; 
XIX - delimitar o perímetro urbano e o de expansão 

urbana; 
XX - aprovar o Código de Obras e Edificações; 
XXI - denominar as vias e logradouros públicos obedecidas 

as normas urbanísticas aplicáveis. 
(Acrescentado pela Emenda 03/90) 

Art. 14 - Compete privativamente à Câmara Municipal: 

I - eleger sua Mesa, bem como destituí-la, na forma 
regimental; 

II - elaborar o seu Regimento Interno; 
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, 

polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, 
empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva 
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias; 

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer 
de sua renúncia e afastá-los, definitivamente, do exercício do 
cargo, nos termos desta Lei; 

V - conceder licença, para afastamento, ao Prefeito, ao 
Vice-Prefeito e aos Vereadores; 

VI - fixar, por lei de sua iniciativa, para cada 
exercício financeiro, os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito 
e Secretários Municipais, limitados a 90,25% (noventa inteiros 
e vinte e cinco centésimos por cento) do subsídio mensal dos 
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Ministros do Supremo Tribunal Federal, bem como, para viger na 
legislatura subseqüente, o subsídio dos Vereadores, observado 
para estes, a razão de, no máximo, 75% (setenta e cinco por 
cento) daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados 
Estaduais, respeitadas as disposições dos arts. 37, incisos X 
e XI e § 12, 39, § 4 0  e 57, § 7 0 , da Constituição Federal, 
considerando-se mantido o subsídio vigente, na hipótese de não 
se proceder à respectiva fixação na época própria, atualizado 
o valor monetário conforme estabelecido em lei municipal 
específica; 

(Alterado pelas Emendas 24/01 e 32/09) 
VII - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Município por 

mais de 15 (quinze) dias consecutivos; 
VIII - criar Comissões Parlamentares de Inquérito, nos 

termos do art. 33; 
IX - convocar os Secretários Municipais ou responsáveis 

pela administração direta e indireta para prestar informações 
sobre matéria de sua competência, sem prejuízo do disposto no 
art. 32, § 2°, inciso IV; 

X - autorizar a convocação de referendo e plebiscito, 
exceto os casos previstos nesta Lei; 

XI - decidir sobre a perda do mandato de Vereador, 
ressalvado o disposto no art.18, § 3 0 ; 

XII - tomar e julgar as contas do Prefeito, da Mesa da 
Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Município; 

XIII - zelar pela preservação de sua competência 
legislativa, sustando os atos normativos do Executivo que 
exorbitem do poder regulamentar; 

XIV - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores, 
nos casos previstos nesta Lei; 

XV - fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administração indireta, 
acompanhando sua gestão e avaliando seu resultado operacional, 
com o auxílio do Tribunal de Contas do Município, sempre que 
solicitado; 

XVI - escolher 3 (três) dos membros do Tribunal de Contas 
do Município, após arguição em sessão pública; 

XVII - aprovar previamente, após arguição em sessão 
pública, a escolha dos titulares dos cargos de Conselheiros do 
Tribunal de Contas, indicados pelo Prefeito; 

XVIII - exercer a fiscalização financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial do Município, auxiliada, quando 
solicitado, pelo Tribunal de Contas do Município; 

XIX - conceder título de cidadão honorário ou qualquer 
outra honraria ou homenagem à pessoa que reconhecidamente 
tenha prestado serviço ao Município, mediante decreto 
legislativo aprovado pelo voto de, no mínimo 2/3 (dois terços) 
de seus membros; 

XX - proceder à tomada de contas do Prefeito por meio de 
Comissão Especial quando não apresentadas à Câmara no prazo e 
forma estabelecidas na Lei; 

XXI - criar, organizar e disciplinar o funcionamento dos 
Conselhos e Comissões da Câmara Municipal; 

XXII - votar moção de censura pública aos secretários 
municipais e aos subprefeitos em relação ao desempenho de suas 
funções. 

(Acrescentado pela Emenda 08/91) 

SEÇÃO II 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

DO PROCESSO LEGISLATIVO 

Art. 34 - O Processo Legislativo compreende a elaboração 
de: 

I - emendas à Lei Orgânica; 
II - leis; 
III - decretos legislativos; 
IV - resoluções. 

Art. 35 - As deliberações da Câmara Municipal e das suas 
Comissões se darão sempre por voto aberto. 

(Alterado pela Emenda 19/01) 

Art. 36 - A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante 
proposta: 

I - de 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara 
Municipal; 

II - do Prefeito; 
III - de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada 

por, no mínimo 5% (cinco por cento) dos eleitores do 
Município. 

§ 1° - A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência 
de estado de defesa, estado de sítio ou intervenção. 

5 2 °  - A proposta será discutida e votada em 2 (dois) 
turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as 
votações, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da 
Câmara Municipal, com um intervalo mínimo de 48 (quarenta e 
oito) horas entre um turno e outro obrigatoriamente. 

(Alterado pela Emenda 14/93) 

§ 3 0  - A emenda aprovada será promulgada pela Mesa da 
Câmara Municipal, com o respectivo número de ordem. 

§ 4° - A matéria constante de emenda rejeitada ou havida 
por prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na 
mesma sessão legislativa. 

Art. 37 - A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 

§ 10 - Compete exclusivamente à Câmara Municipal a 
iniciativa das leis que disponham sobre os Conselhos de 
Representantes, previstos na seção VIII deste capítulo. 

§ 2° - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis 
que disponham sobre: 

I - criação, extinção ou transformação de cargos, funções 
ou empregos públicos na administração direta, autárquica e 
fundacional; 

II - fixação ou aumento de remuneração dos servidores; 
III - servidores públicos, municipais, seu regime 

jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
IV - organização administrativa e matéria orçamentária; 
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V - desafetação, aquisição, alienação e concessão de bens 

imóveis municipais. 

Art. 38 - O Prefeito poderá solicitar que os projetos de 
sua iniciativa tramitem em regime de urgência. 

§ 1° - Se a Câmara Municipal não deliberar em até 30 
(trinta) dias, o projeto será incluído na Ordem do Dia, 
sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos, até 
que se ultime a votação. 

§ 2 0  - Os prazos do parágrafo anterior não correm nos 
períodos de recesso, nem se aplicam aos projetos de código. 

Art. 39 - O Regimento Interno da Câmara Municipal 
disciplinará os casos de decreto legislativo e de resolução. 

Art. 40 - A discussão e votação de matéria constante da 
Ordem do Dia só poderá ser efetuada com a presença da maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 

§ 10 - A aprovação da matéria em discussão, salvo as 
exceções previstas nesta Lei Orgânica, dependerá do voto 
favorável da maioria dos Vereadores presentes à sessão. 

§ 2° - Os projetos de lei e a aprovação e alteração do 
Regimento Interno serão apreciadas em 2 (dois) turnos de 
discussão e votação. 

§ 3° - Dependerão do voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara a aprovação e as alterações das 
seguintes matérias: 

I - matéria tributária; 
II - Código de Obras e Edificações e outros Códigos; 
III - Estatuto dos Servidores Municipais; 
IV - criação de cargos, funções e empregos da 

administração direta, autárquica e fundacional, bem como sua 
remuneração; 

V - concessão de serviço público; 
VI - concessão de direito real de uso; 
VII - alienação de bens imóveis; 
VIII - autorização para obtenção de empréstimo de 

particular, inclusive para as autarquias, fundações e demais 
entidades controladas pelo Poder Público; 

IX - lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual e 
lei orçamentária anual; 

X - aquisição de bens imóveis por doação com encargo; 
XI - criação, organização e supressão de distritos e 

subdistritos, e divisão do território do Município em áreas 
administrativas; 

XII - criação, estruturação e atribuição das Secretarias, 
Subprefeituras, Conselhos de Representantes e dos órgãos da 
Administração Pública; 

XIII - realização de operações de crédito para abertura 
de créditos adicionais, suplementares ou especiais com 
finalidade precisa; 

XIV - rejeição de veto; 
XV - Regimento Interno da Câmara Municipal; 
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indireta, fundacional e órgão controlado pelo Poder Municipal, 
independente da fonte financiadora, deverá ter caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, dela não 
podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
propaganda partidária, promoção pessoal de autoridade ou 
servidores públicos. 

Art. 86 - A criação, transformação, fusão, cisão, 
incorporação, privatização ou extinção das sociedades de 
economia mista, das empresas públicas, e, no que couber, das 
autarquias e fundações, bem como a alienação das ações das 
empresas nas quais o Município tenha participação depende de 
prévia aprovação, por maioria absoluta, da Câmara Municipal. 

Parágrafo único - Depende de autorização legislativa, em 
cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas 
neste artigo, assim como a participação de qualquer delas em 
empresas privadas. 

Art. 87 - A Procuradoria Geral do Município tem caráter 
permanente, competindo-lhe as atividades de consultoria e 
assessoramento jurídico do Poder Executivo, e, privativamente, 
a representação judicial do Município a inscrição e a cobrança 
judicial e extra-judicial da dívida ativa e o processamento 
dos procedimentos relativos ao patrimônio imóvel do Município, 
sem prejuízo de outras atribuições compatíveis com a natureza 
de suas funções. 

Parágrafo único - Lei de organização da Procuradoria 
Geral do Município disciplinará sua competência, dos órgãos 
que a compõe e, em especial, do órgão colegiado de 
Procuradores e definirá os requisitos e a forma de designação 
do Procurador Geral. 

Art. 88 - O Município poderá, mediante lei, manter Guarda 
Municipal, subordinada ao Prefeito e destinada à proteção dos 
bens, serviços e instalações municipais. 

CAPÍTULO II 
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 

Art. 89 - É função do Município prestar um serviço 
público eficiente e eficaz, com servidores justamente 
remunerados e profissionalmente valorizados. 

Art. 90 - A administração pública municipal, na 
elaboração de sua política de recursos humanos, atenderá ao 
princípio da valorização do servidor público, investindo na 
sua capacitação, no seu aprimoramento e atualização 
profissional, preparando-o para seu melhor desempenho e sua 
evolução funcional. 

Art. 91 - A lei fixará o limite máximo e a relação entre 
a maior e menor remuneração dos servidores públicos 
municipais, observado o disposto no art. 37, inciso XI, da 
Constituição da República. 

Art. 92 - A remuneração dos servidores públicos será 
estabelecida com vistas a garantir o atendimento de suas 
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necessidades básicas de moradia, alimentação, educação, saúde, 
lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social e 
obedecerá aos seguintes critérios: 

I - piso salarial definido em comum acordo entre a 
administração e a representação sindical dos servidores 
municipais; 

II - será assegurada a proteção da remuneração, a 
qualquer título, dos servidores públicos contra os efeitos 
inflacionários, inclusive com a correção monetária dos 
pagamentos em atraso; 

III - os vencimentos dos servidores públicos municipais, 
ativos, inativos ou aposentados são irredutíveis; 

IV - o reajuste geral da remuneração dos servidores far-
se-á sempre na mesma data, sem distinção de índices entre a 
administração direta, autárquica e fundacional. 

Art. 93 - É garantido ao servidor público municipal o 
direito à livre associação sindical, nos termos do art. 80  da 
Constituição da República. 

Parágrafo único - Às entidades de caráter sindical, que 
preencham os requisitos estabelecidos em lei, será assegurado 
desconto em folha de pagamento das contribuições dos 
associados, aprovadas em assembléia geral. 

Art. 94 - As vantagens de qualquer natureza só poderão 
ser instituídas por lei e quando atendam efetivamente ao 
interesse e às exigências do serviço público. 

Art. 95 - Será concedida aos servidores municipais, na 
forma da lei, gratificação de distância pelo exercício de 
cargo ou função em unidades de trabalho consideradas de 
difícil acesso. 

Art. 96 - Os servidores e empregados da administração 
pública municipal direta, indireta e fundacional terão plano 
de carreira. 

Parágrafo único - Aplica-se aos servidores ocupantes de 
cargo público da administração direta, das autarquias e das 
fundações o disposto no artigo 7 0 , incisos IV, VII, VIII, IX, 
X, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII, XXIII, XXV, 
XXVI, XXVII, XXVIII, XXX e XXXI, relativos aos direitos 
sociais, bem como o disposto nos artigos 40 e 41, todos da 
Constituição da República. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 97 - Ao servidor público municipal é assegurado o 
percebimento do adicional por tempo de serviço público, 
concedido por qüinqüênio, bem como a sexta-parte dos 
vencimentos integrais, concedida aos vinte anos de efetivo 
exercício no serviço público, que se incorporarão aos 
vencimentos para todos os efeitos, não sendo computados nem 
acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores sob 
o mesmo título ou idêntico fundamento. 

Art. 98 - Ficam asseguradas à servidora e à empregada 
gestante, sem prejuízos de vencimentos e demais vantagens do 
cargo ou emprego: 
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EMENDA N°32 À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
(PROJETO DE EMENDA À L.O.M. N 0  09/09) 
(EXECUTIVO) 
Altera o inciso VI do art. 14 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO promulga: 
Art. 1° O inciso VI do art. 14 da Lei Orgânica do Município de São Paulo passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 14. ... 
VI - fixar, por lei de sua iniciativa, para cada exercício financeiro, os subsídios do 
Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais, limitados a 90,25% (noventa inteiros e 
vinte e cinco centésimos por cento) do subsídio mensal dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, bem como, para viger na legislatura subseqüente, o subsídio dos 
Vereadores, observado para estes, a razão de, no máximo, 75% (setenta e cinco por 
cento) daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados Estaduais, respeitadas as 
disposições dos arts. 37, incisos X e XI e § 12, 39, § 4° e 57, § 7°, da Constituição 
Federal, considerando-se mantido o subsídio vigente, na hipótese de não se proceder à 
respectiva fixação na época própria, atualizado o valor monetário conforme 
estabelecido em lei municipal específica; 

Art. 2° Esta emenda entrará em vigor na data de sua publicação. 
Câmara Municipal de São Paulo, 19 de agosto de 2009. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
O 1° Vice-Presidente, Dalton Silvano 
O 2° Vice-Presidente, Paulo Frange 
O 1° Secretário, Francisco Chagas 
O 2° Secretário em exercício, Chico Macena 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 19 
de agosto de 2009. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Dispõe sobre a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos 
municipais, de que trata o inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, bem como 
sobre os reajustes de seus vencimentos, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Em cumprimento ao disposto no inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, a 
remuneração dos servidores públicos municipais será revista anualmente, sempre a partir 
do dia 1 0  de maio de cada ano, mediante lei específica, de iniciativa do Executivo, que 
conterá o percentual da revisão e as escalas de padrões de vencimentos com os novos 
valores. 
Art. 20  - Os vencimentos dos servidores públicos municipais serão reajustados, a partir do 
dia 1 0  de março, 1 0  de julho e 1 0  de novembro de cada ano, com base na variação do 
índice de Preços ao Consumidor - IPC, da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - 
FIPE, da Universidade de São Paulo, apurada entre o mês do reajustamento e os 4 (quatro) 

o meses anteriores. 
§ 1 0  - Para a aplicação da variação do IPC-FIPE, serão consideradas a média das despesas 
de pessoal e respectivos encargos e a média das receitas correntes, ambas relativas aos 4 
(quatro) meses anteriores ao mês do reajustamento. 
§ 20  - Se da aplicação da variação do IPC-FIPE à média das despesas de pessoal e 
respectivos encargos, na forma do parágrafo anterior, resultar valor superior ao limite de 
40% (quarenta por cento) da média das receitas correntes, o reajustamento restringir-se-á 
ao percentual que atinja esse limite. 
§ 3 0  - Por proposta da Secretaria de Gestão Pública, o Executivo divulgará, mediante 
decreto a ser publicado até o dia 20 (vinte) do mês do reajuste, os valores dos padrões de 
vencimento do funcionalismo municipal, reajustados de acordo com o "caput" deste artigo, 
bem como o quadro demonstrativo constante do Anexo Único, integrante desta lei. 
§ 40  - Não sendo possível conceder o reajuste, o teor do decreto a que se refere o parágrafo 
anterior limitar-se-á ao quadro demonstrativo ali previsto. 
§ 5 0  - Para os fins do disposto neste artigo, serão informados à Secretaria de Gestão 
Pública, até o dia 10 (dez) de cada mês, relativamente ao anterior: 
I - pela Secretaria das Finanças e Desenvolvimento Econômico, os valores das receitas 
correntes; 
II - pela Câmara Municipal de São Paulo e Tribunal de Contas do Município de São Paulo, os 
valores de suas despesas de pessoal e respectivos encargos. 

O Art. 3 0  - Nas hipóteses de extinção ou de suspensão da divulgação do IPC-FIPE, deverá o 
Executivo, no prazo de até 30 (trinta) dias a contar do último mês em que for divulgado, 
enviar ao Legislativo projeto de lei com vistas à sua substituição por outro que lhe seja 
equiparado, sem prejuízo das recomposições que se fizerem necessárias para o integral 
cumprimento do disposto no artigo 2 0  desta lei. 
Art. 40  - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - como receitas correntes, os valores integralizados, em cada mês, relativos às receitas: 
a) tributárias; 
b) patrimoniais; 
c) industriais; 
d) de serviços; 
e) de transferências correntes; 
f) outras receitas correntes. 
II - como despesas de pessoal e respectivos encargos, a soma dos gastos, em cada mês, 
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com: 
a) qualquer espécie remuneratória de pessoal; 
b) proventos dos inativos; 
c) pensões regidas pelo Decreto-lei no 289, de 7 de junho de 1945; 
d) pensões vitalícias pagas pela Prefeitura, exceto as decorrentes de decisões judiciais; 
e) salário-família e salário-esposa; 
f) contribuição para o Programa de Formação do Patrimônio do ServidorPúblico - PASEP; 
g) contribuições e ressarcimentos devidos ao Instituto de Previdência Municipal de São 
Paulo - IPREM; 
h) outros encargos sociais. 
§ 1° - Das receitas decorrentes dos pagamentos efetuados de acordo com o disposto no § 
5° dos artigos 19 e 39 da Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, introduzido pelo artigo 
20  da Lei no 12.782, de 30 de dezembro de 1998, apenas 1/10 (um décimo) do total será 
computado, mensalmente, na rubrica "receitas tributárias" a que se refere o inciso I, alínea 

deste artigo. 
§ 2° - Não serão computados como receitas correntes os valores oriundos do cancelamento 
de restos a pagar. 
§ 3° - O total das despesas de pessoal e respectivos encargos será integrado também, a 
cada mês, com a provisão para o décimo-terceiro salário, correspondente a 8% (oito por 

C) 

	

	cento) do montante obtido pela soma dos valores dos gastos referidos nas alíneas "a" a "d" 
do inciso II deste artigo. 
Art. 5° - As disposições desta lei aplicam-se: 
I - aos valores mensais das funções gratificadas, do salário-família e do salário-esposa; 
II - ao valor da menor remuneração bruta fixada na conformidade da legislação específica; 
III - aos proventos dos inativos; 
IV - às pensões disciplinadas pelo Decreto-lei no 289, de 7 de junho de 1945, e às pensões 
vitalícias pagas pela Prefeitura; 
V - aos vencimentos dos servidores regidos pelas Leis nos 9.160, de 3 de dezembro de 
1980, 9.168, de 4 de dezembro de 1980, e 10.793, de 21 de dezembro de 1989; 
VI - aos servidores e aposentados das autarquias municipais, no que couber; 
VII - às pensões devidas pelo Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, 
onerando, neste caso, as dotações orçamentárias da autarquia. 
Art. 6° - Objetivando a efetiva observância ao princípio da eficiência de que trata o artigo 
37, "caput", da Constituição Federal, com a redação da Emenda Constitucional no 19, de 4 
de junho de 1998, o Executivo estabelecerá, por meio da Secretaria de Gestão Pública, 
metodologias para promover avaliações e aprimoramentos na execução dos serviços 
públicos, bem como instituirá sistemas participativos, de caráter permanente, visando dar 
tratamento aos conflitos decorrentes dos vínculos funcionais e de trabalho que interfiram na 

O eficácia desses serviços, constituindo tais medidas parte integrante da política conjugada de 
valorização dos servidores públicos municipais, com a qualificação dos serviços prestados à 
população. 
Parágrafo único - Os sistemas deverão conter princípios, regras de funcionamento e 
procedimentos capazes de motivar o envolvimento e promover a participação efetiva dos 
servidores municipais, de suas entidades de classe e sindicais e de usuários dos serviços 
públicos, podendo ser constituídos por meio de contratos, convênios ou outras formas, 
conforme seu objeto, as condições legais estabelecidas e as conveniências administrativas. 
Art. 7° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° - Esta lei entra em vigor a partir de 10  de janeiro de 2002, revogadas as disposições 
em contrário, em especial a Lei no 11.722, de 13 de fevereiro de 1995. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
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ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
LAURA IBIAPINA PARENTE, Respondendo pelo Cargo de Secretária Municipal de Gestão 
Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O § 3° DO ARTIGO 2° DA LEI No 13.303, DE 18 DE 
JANEIRO DE 2002 
RECEITAS CORRENTES(R$) 
Tributárias 0,00 
Patrimoniais 0,00 
Industriais 0,00 
Serviços 0,00 
Transferências correntes 0,00 
Outras receitas correntes 0,00 
TOTAL 0,00 
Fonte: 
DESPESAS DE PESSOAL E RESPECTIVOS ENCARGOS(R$) 

O 	
Remuneração de pessoal 0,00 
Proventos de inativos 0,00 
Pensões 0,00 
Salário-família 0,00 
Contribuições e ressarcimentos ao IPREM 0,00 
Contribuição para o PASEP 0,00 
Outros encargos sociais 0,00 
Provisão para o 13 0 . Salário 0,00 
TOTAL 0,00 
Fonte: 
IPC-FIPE DO MÊS 0,00% 
Média das receitas correntes no quadrimestre R$ 0,00 
Média das despesas de pessoal e respectivos encargos R$ 0,00 
IPC-FIPE acumulado no quadrimestre 0,00% 
Média das despesas de pessoal e respectivos encargos corrigida pelo IPC-FIPE acumulado 
R$ 0,00 
Relação entre a média das despesas de pessoal e respectivos encargos corrigida pelo IPC- 
FIPE acumulado e a média das receitas correntes (DP/RC) 0,00% 
Limite de comprometimento das receitas correntes(L) 40,00% 
índice a ser aplicado no mês de / (R) 0,00% 

O Observações: 
a) Se (DP/RC) ( L, R = IPC-FIPE acumulado no quadrimestre. 
b) Se (DP/RC) ( L, aplica-se a fórmula: 
R=(f x (1 + IPC FIPE) - 1( x 100, sendo f=DP/RC + L/100, 
Onde f= fator da relação DP/RC até o limite de 
40% (quarenta por cento). 



Pagp 1 of 1 

a 
Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13253 

Total de referências : 

w?., S. Orr l'%• ( 

RF . 11 

1/1 
Título: LEI No 13.253 27/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Fixa o valor da menor remuneraçao bruta mensal a ser paga aos servidores municipais que 

especifica, dispoe sobre concessao de abono, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 596/2001 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Revogação: Revoga os arts. 4 0  e 50  da Lei no 13.117/2001. (ver documento) 
Alterações: Lei 13.335/2002 - Altera o par. 4 0  do art. 1 0  e o inciso I do art. 3 0 , desta Lei.; (= 

documento) 
Lei 13.748/2004 - Art. 83 - Cessa, para os servidores que optarem pela carreira de Assistente 
de Gestao de Politicas Publicas ou de Assistente de Suporte Tecnico, o abono concedido nos 
termos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.768/2004 - Art. 57 - Cessa para os servidores que optarem pela nova carreira da 
Guarda Civil Metropolitana, o abono concedido nos termos desta Lei e legislaçao 
subsequente.; (ver documento) 
Lei 13.861/2004 - Cessa para os empregados públicos referidos o abono previsto nesta Lei e 
alterações subseqüentes. (ver documento) 

[ Back ] 
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LEI No 13.253, 27 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 596/01, do Executivo) 

Fixa o valor da menor remuneração bruta mensal a ser paga aosservidores 
municipais que especifica, dispõe sobre concessão de abono, e dá outras 
providências. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 23 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a presente lei: 
Art. 1 0  - Considerado exclusivamente o vínculo funcional-base mantido com a Prefeitura do 
Município de São Paulo, a menor remuneração bruta mensal a ser paga aos servidores 
municipais, submetidos à jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, fica fixada, 
a partir de 1 0  de janeiro de 2002, na seguinte conformidade: 
I - no valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais), para aqueles que percebem seus 
vencimentos por uma das referências relacionadas nas Tabelas "A" e "B" do Anexo I, 
integrante desta lei; 
II - no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), para aqueles que percebem seus vencimentos 
por uma das referências relacionadas nas Tabelas "A", "B" e "C" do Anexo II, integrante 
desta lei. 
§ 1 0  - Excluem-se dos valores fixados no "caputi deste artigo as verbas remuneratórias 
pagas a título de: 
I - gratificação de difícil acesso; 
II - serviço noturno; 
III - horas suplementares de trabalho e demais eventos de idêntica natureza; 
IV - adicional de insalubridade ou periculosidade; 
V - gratificação por tarefas especiais. 
§ 20  - Aos servidores cuja remuneração bruta mensal seja inferior aos pisos fixados no 
"caput" deste artigo será concedido abono, no valor correspondente à diferença entre a 
respectiva remuneração bruta e a importância de R$ 400,00 (quatrocentos reais) ou R$ 
500,00 (quinhentos reais), de acordo com seus enquadramentos nos anexos ali referidos. 
§ 30  - Para os servidores submetidos a outras jornadas de trabalho, a menor remuneração 
será calculada proporcionalmente à jornada a que estiverem sujeitos. 
§ 40  - O disposto no § 3 0  não se aplica aos servidores que, independentemente de suas 
respectivas jornadas de trabalho, percebam seus vencimentos de acordo com a jornada de 
40 (quarenta) horas semanais de trabalho. 

O 	
§ 5 0  - Aplica-se o reajustamento dos vencimentos do funcionalismo municipal, na forma da 
legislação específica, aos valores previstos neste artigo. 
Art. 2 0  - O abono de que trata o artigo anterior não se incorporará à remuneração do 
servidor para quaisquer efeitos e será devido até que seus beneficiários venham a ser 
integrados em novos planos de cargos e carreiras. 
Parágrafo único - Sobre o abono não incidirão: 
I - quaisquer vantagens de ordem pecuniária, exceto o décimo-terceiro salário; 
II - os descontos relativos às contribuições devidas ao Instituto de Previdência Municipal de 
São Paulo - IPREM e ao Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM. 
Art. 3 0  - As disposições constantes desta lei aplicam-se: 
I - aos proventos dos inativos; 
II - aos vencimentos dos servidores regidos pelas Leis nos 9.160, de 3 de dezembro de 
1980, 9.168, de 4 de dezembro de 1980, e 10.793, de 21 de dezembro de 1989; 
III - às pensões normais e vitalícias pagas pela Prefeitura; 
IV - às pensões devidas pelo Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM aos 
beneficiários dos servidores de que trata esta lei, sendo o encargo financeiro suportado pela 
Prefeitura do Município de São Paulo que, diante da comprovação das despesas, fará 



repasses mensais ao referido órgão; 
V - no que couber, aos servidores, aposentados e pensionistas das autarquias do Município 
de São Paulo. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor em 1 0  de janeiro de 2002, revogadas as disposições em 
contrário, em especial os artigos 4 0  e 5 0  da Lei no 13.117, de 9 de abril de 2001. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de dezembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
HÉLIO BICUDO, Prefeito em Exercício 
ANNA EMILLA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Urbano 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Publica 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de dezembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

C) 	
Anexo I a que se refere o inciso I do artigo 1 0  da Lei no 13.253 de 27 de dezembro de 2001 
Tabela A - Cargos e Funções de Nível Operacional e Básico 
REFERÊNCIAS 
NO-1 a NO-5 
NB-1 a NB-5 
QPS-1 a QPS-4 
QPE-1 a QPE-5 
QPA-1 a QPA-6 
QPD-1 a QPD-6 
QCE-1 a QCE-6 
Tabela B - Cargos e Funções de Referências DA e DAI 
REFERÊNCIAS 
DA-1 a DA-4 
DAI-1 a DAI-4 
Anexo II a que se refere o inciso II do artigo 1 0  da Lei no 13.253 de 27 de dezembro de 
2001 
Tabela A - Cargos e Funções de Nível Médio e Nível Médio Técnico 
REFERÊNCIAS 
NM-1 a NM-5 
EM-1 a EM-2 

O 	
EMS-1 
AAF-1 
GCM-1 a GCM-4 
QPS-5 a QPS-7 
QPE-7 a QPE-11 
QPA-7 a QPA-9 
QPP-1 a QPP-4 
QCE-4 a QCE-7 
QPF-1 a QPF-5 
Tabela B - Cargos e Funções de Referências DA e DAI 
REFERÊNCIAS 
DA-5 a DA-8 
DAI-5 a DAÍ-7 
Tabela C - Cargos e Funções do Quadro de Atividades Artísticas 
REFERÊNCIAS 
AA-1 a AA-3 



LEI No 14.600, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 580/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui a Gratificação por Desempenho de Atividade, a ser concedida aos servidores 
municipais integrantes das carreiras que especifica; dispõe sobre a revisão geral anual 
da remuneração dos servidores públicos municipais referente aos anos de 2006 e 
2007; acrescenta inciso IX ao art. 5 0  da Lei no 13.303, de 18 de janeiro de 2002; e 
revoga o § 20  do art. 20  da Lei no 13.400, de 1 0  de agosto de 2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de novembro 
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica instituída a Gratificação por Desempenho de Atividade, a ser concedida 
mensalmente aos integrantes das carreiras de Engenheiro, Engenheiro-Agrônomo, 
Geólogo, Arquiteto e Contador que estejam no efetivo exercício das respectivas 
atribuições, mediante a aferição de seu desempenho individual e do desempenho 
institucional, o alcance de metas e a apresentação de títulos. 
Parágrafo único. O desempenho individual e o desempenho institucional de que trata 
este artigo serão aferidos nos termos da legislação específica que rege a avaliação de 
desempenho. 
Art. 20 . A Gratificação por Desempenho de Atividade corresponderá, no máximo, a 
70% (setenta por cento) do padrão inicial da respectiva carreira, calculada na Tabela 
da Jornada de 40 horas de trabalho semanais - 3-40, nos seguintes percentuais: 
I - até 15 0/0 (quinze por cento), em decorrência do resultado da avaliação de 
desempenho individual; 
II - até 20% (vinte por cento), em decorrência do resultado da avaliação de 
desempenho institucional; 
III - até 25% (vinte e cinco por cento), pelo alcance de metas e resultado por área de 
atuação; 
IV - 10% (dez por cento), em decorrência de apresentação de títulos correspondentes 
a formação superior de graduação diversa da exigida para o provimento do cargo ou 
título de cursos de especialização ou extensão universitária ou pás graduação, 
reconhecidos na forma da lei, ou créditos em atividades técnico-científicas ou em 
atividades de educação continuada, realizados ou referendados pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, correlacionados com a área de atuação do servidor, 
totalizando, no mínimo, 360 (trezentas e sessenta) horas. 
§ 1 0 . O Executivo, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da publicação 
desta lei, editará decreto dispondo sobre as metas e resultados, os títulos a serem 
considerados, bem como os critérios para a apuração do valor individual da 
Gratificação por Desempenho de Atividade. 
§ 20 . Até a edição do decreto referido no § 1 0  deste artigo, o servidor perceberá 50% 
(cinqüenta por cento) do percentual máximo previsto no "caput" para Gratificação por 
Desempenho de Atividade. 
§ 30 . Para efeito de aferição da Gratificação por Desempenho de Atividade, serão 
considerados os resultados da avaliação de desempenho do exercício imediatamente 
anterior ao de sua atribuição, em sua dimensão individual e institucional. 
§ 40 . Quando de seu ingresso na carreira e até a sua primeira avaliação de 
desempenho individual, os titulares dos cargos de Engenheiro, Engenheiro-Agrônomo, 
Geólogo, Arquiteto e Contador farão jus à Gratificação por Desempenho de Atividade 
nos termos previstos no § 2 0  deste artigo. 
Art. 3 0 . A Gratificação por Desempenho de Atividade será devida aos servidores 
admitidos ou contratados de acordo com as disposições da Lei no 9.160, de 3 de 
dezembro de 1980, em função correspondente aos cargos de Engenheiro, Engenheiro-
Agrônomo, Geólogo, Arquiteto e Contador, na forma do inciso 1 do art. 2 0  desta lei. 
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Art. 4°. Será assegurado o pagamento da Gratificação por Desempenho de Atividade 
ao servidor nas hipóteses de afastamento sem prejuízo de vencimentos, considerados 
pela legislação específica como de efetivo exercício. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 5°. Os servidores integrantes das carreiras referidas no art. 1° desta lei, apenados 
nos termos dos arts. 185 e 186 da Lei n° 8.989, 29 de outubro de 1979, perderão o 
direito à Gratificação por Desempenho de Atividade, na seguinte conformidade: 
I - repreensão: no mês subseqüente ao da aplicação da penalidade; 
II - suspensão: nos 2 (dois) meses subseqüentes ao da aplicação da penalidade. 
Art. 6°. Sobre a Gratificação por Desempenho de Atividade não incidirá vantagem 
alguma a que faça jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, 
para cálculo simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
Art. 7°. Por ocasião do cálculo dos proventos de aposentadoria ou disponibilidade e da 
pensão, o valor da Gratificação por Desempenho de Atividade corresponderá à média 
aritmética simples dos valores percebidos nos 60 (sessenta) meses anteriores à 
aposentadoria, disponibilidade ou instituição da pensão. 
§ 1°. Na hipótese de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez ou 

O compulsória, sem que o servidor tenha completado os 60 (sessenta) meses a que se 
refere o "caput" deste artigo, a gratificação integrará os proventos de aposentadoria, 
disponibilidade ou a pensão, pela média aritmética simples de todos os valores 
percebidos até o mês imediatamente anterior à aposentadoria, disponibilidade ou 
instituição da pensão. 
§ 2°. Os valores mensais da Gratificação por Desempenho de Atividade considerados 
no cálculo a que se refere este artigo serão atualizados, mês a mês, de acordo com os 
reajustes concedidos aos servidores municipais, nos termos da legislação específica. 
§ 3°. Os Engenheiros, Engenheiros-Agrônomos, Geólogos, Arquitetos e Contadores 
aposentados antes da vigência desta lei, bem como seus pensionistas, a cujos 
proventos e pensões se aplica a garantia constitucional da paridade, farão jus a 
percepção da Gratificação por Desempenho de Atividade instituída por esta lei, pela 
média mensal do valor pago aos servidores ativos das respectivas carreiras ou 
funções, observada a proporcionalidade de seus proventos ou pensões. 
§ 4°. Aos servidores que vierem a se aposentar voluntariamente no prazo de 5 (cinco) 
anos, contados da data da publicação desta lei, aplica-se: 
I - o disposto nos §§ 1° e 2° deste artigo, aos que se aposentarem com fundamento 
no art. 40, § 1°, inciso III, da Constituição Federal e no art. 2° da Emenda 
Constitucional n 0  41, de 19 de dezembro de 2003; 
II - o disposto no § 3° deste artigo, aos que se aposentarem com proventos integrais. 
§ 5°. O disposto no § 4° deste artigo aplica-se aos legatários e pensionistas dos 
servidores por ele alcançados. 
Art. 8°. São incompatíveis entre si a Gratificação por Desempenho de Atividade e a 
Gratificação por Desenvolvimento Educacional instituída pelas Leis n 0  13.273 e n 0  
13.274, ambas de 4 de janeiro de 2002, e legislação subseqüente. 
Art. 9°. A Gratificação por Desempenho de Atividade não será devida aos servidores 
contratados por tempo determinado nos termos da Lei n° 10.793, de 21 de dezembro 
de 1989. 
Art. 10. A Gratificação por Desempenho de Atividade será devida a partir de 1° de 
julho de 2007. 
Art. 11. Em cumprimento ao disposto no inciso X do art. 37 da Constituição Federal e 
na forma prevista no art. 1° da Lei n 0  13.303, de 18 de janeiro de 2002, os padrões e 
referências de vencimento do funcionalismo público municipal ficam reajustados na 
seguinte conformidade: 
I - a partir de 1° de maio de 2006, em 0,1% (um décimo por cento); 
II - a partir de 1° de maio de 2007, em 0,1% (um décimo por cento). 



NO)-4Z7 
.r.: 	lor!e 

RF. 1 I 	. 
Parágrafo único. O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os novos valores 
decorrentes dos reajustes previstos neste artigo. 
Art. 12. Nos termos do art. 5° da Lei n° 13.303, de 2002, ficam reajustados, nos 
mesmos percentuais e bases estabelecidos no art. 11 desta lei: 
I - os valores mensais das funções gratificadas, do salário-família e do salário-esposa; 
II - o valor da menor remuneração bruta fixada na conformidade da legislação 
específica; 
III - os proventos dos inativos; 
IV - as pensões disciplinadas pelo Decreto-lei n 0  289, de 7 de junho de 1945, e as 
pensões vitalícias pagas pela Prefeitura, observada a legislação pertinente; 
V - os vencimentos dos servidores regidos pelas Leis n 0  9.160, de 1980, n 0  9.168, de 
4 de dezembro de 1980, e n 0  10.793, de 21 de dezembro de 1989; 
VI - os vencimentos dos servidores e os proventos dos aposentados das Autarquias 
Municipais, regidos pela Lei n 0  8.989, de 1979; 
VII - as pensões a cargo do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, 
nos termos da Lei n 0  13.973, de 12 de maio de 2005, devidas aos beneficiários de 
servidores falecidos até 30 de abril de 2006, em relação ao inciso I, e até 30 de abril 
de 2007, em relação ao inciso II, ambos do art. 11 desta lei. 

C.) 	Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo aplica-se à parcela tornada 
permanente nos termos do art. 2° da Lei n 0  13.400, de 1° de agosto de 2002, apenas 
no que se refere ao inciso II do art. 11 desta lei. 
Art. 13. Os reajustes anuais de que trata o art. 11 desta lei aplicam-se aos 
empregados públicos regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT das 
Autarquias e das Fundações Municipais. 
Parágrafo único. O reajuste de que trata o "caput" será concedido a título de 
antecipação de eventual reajuste compulsório fixado na legislação federal e com ele 
será compensado. 
Art. 14. O art. 5° da Lei n 0  13.303, de 2002, passa a vigorar acrescido de inciso IX, 
com a seguinte redação: 
"Art. 5° 	  
IX - à parcela tornada permanente nos termos do art. 2° da Lei n 0  13.400, de 1° de 
agosto de 2002." (NR) 
Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
1° de maio de 2006 e a 1° de maio de 2007 em relação, respectivamente, aos incisos I 
e II do art. 11, revogado o § 2° do art. 2° da Lei n 0  13.400, de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2007, 454° 
da fundação de São Paulo. 

O 	GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de novembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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(Projeto de Lei no 180/08, do Executivo) 
Dispõe sobre a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos municipais 
referente ao ano de 2008. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. Em cumprimento ao disposto no inciso X do artigo 37 da Constituição Federal e 
na forma prevista no artigo lo da Lei no 13.303, de 18 de janeiro de 2002, os padrões 
e referências de vencimento do funcionalismo público municipal ficam reajustados, a 
partir de 10  de maio de 2008, em 0,01°/0 (um centésimo por cento). 
Parágrafo único. O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os novos valores 
decorrentes dos reajustes previstos neste artigo. 
Art. 2°. Nos termos do artigo 5° da Lei n° 13.303, de 2002, ficam reajustados, nos 
mesmos percentuais e bases estabelecidos no artigo 1° desta lei: 
I - os valores mensais das funções gratificadas, do salário-família e do salário-esposa; 
II - o valor da menor remuneração bruta fixado na conformidade da legislação 
específica; 
III - os proventos dos inativos; 
IV - as pensões disciplinadas pelo Decreto-lei no 289, de 7 de junho de 1945, e as 
pensões vitalícias pagas pela Prefeitura, observada a legislação pertinente; 
V - os vencimentos dos servidores regidos pelas Leis no 9.160, de 3 de dezembro de 
1980, no 9.168, de 4 de dezembro de 1980, e no 10.793, de 21 de dezembro de 1989; 
VI - os vencimentos dos servidores e os proventos dos aposentados das Autarquias 
Municipais, regidos pela Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979; 
VII - as pensões a cargo do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, 
nos termos da Lei no 13.973, de 12 de maio de 2005, devidas aos beneficiários de 
servidores falecidos até 30 de abril de 2008; 
VIII - a parcela tornada permanente nos termos do artigo 2° da Lei no 13.400, de 1° 
de agosto de 2002. 
Art. 3°. O reajuste anual de que trata o artigo lo desta lei aplica-se aos empregados 
públicos regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho — CLT das Autarquias e das 
Fundações Municipais. 
Parágrafo único. O reajuste de que trata o "caput" deste artigo será concedido a título 
de antecipação de eventual reajuste compulsório fixado na legislação federai e com ele 
será compensado. 
Art. 4°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de abril de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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CONSOLIDAÇÃO DOS PRECEDENTES REGIMENTAIS FIRMADOS 
(Nos termos dos artigos 313 e 314 do Regimento Interno) 	es-- 

ruína 
Proc. Ne 

Precedente Regimental n° 02193 
(Lido na 34° Sessão Ordinária, de 27/04193); publicado em  
Leis autorizativas impróprias, isto é, autorizações por lei que o Ife'dirlativ.  ''" 	"J1 '2  
concede ao Executivo, sem que este as tenha pedido, •I'são 
INCONSTITUCIONAIS, ferindo o princípio da separação entre os Poderes. 
Os projetos autorizativos impróprios serão restituídos ao autor, por 
manifestamente inconstitucionais, nos termos do Art. 212, inciso I, do 
Regimento Interno. 
Referência: Parecer 2/93, da D. Comissão de Constituição e Justiça, publicado 
no Diário Oficial do Munidpio de 16/03/93; Art. 212, inciso I, da Resolução 2, 
de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno). 
Questão de Ordem levantada pelo Vereador Amaldo de Abreu Madeira, 
respondida na 27 Sessão Ordinária, de 06 de abril de 1993, pelo Sr. 
Presidente, António Sampaio. 

Precedente Regimental n° 04/93 
(Lido na i a  Sessão da Convocação Extraordinária, realizada em 29.12.93; 
publicado em 31/12/93) 
Sobrevindo antes da posse impedimento definitivo por morte do eleito, aplicar-
se-á o disposto no artigo 7 0  do Regimento Interno. 
Referência: Artigo 7° da Resolução 2, de 26 de abril de 1991. 
Questão de Ordem formulada pelo nobre Vereador José Mentor na 81a Sessão 
Extraordinária de 27 de dezembro de 1993, e respondida pelo Sr. Presidente, 
Vereador Osvaldo Giannotti, na 84° Sessão Extraordinária de 28 de dezembro 
de 1993. 

Precedente Regimental (sem número) 
(Lido na 18° Sessão Ordinária, de 19/03/97, publicado em 21/03/97) 
Encerramento da discussão, requerido por, no mínimo, 1/3 (um terço) dos 
Vereadores, pode ser proposto independente de ter decorrido duas horas do 
início da discussão, tempo esse aplicável apenas a Projetos, onde o orador 
dispõe, em regra, de 30 (trinta) minutos. 
Na discussão de Requerimentos e Moções - o que ocorre na fase de 
Prolongamento do Expediente de 30 (trinta) minutos, o orador dispõe de 
apenas 5 (cinco) minutos. 
Decisão e interpretação que se constituem em precedente regimental na forma 
do art. 313 do Regimento Interno. 
Dispositivos regimentais referidos: art. 284, inciso III, e §1°; art. 313 do 
Regimento Interno. 
17. Sessão Ordinária de 18.03.97 
Vereador Nelo Rodolfo 
Presidente 
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São Paulo, 02/01/2013. 
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CIRO SOL PAVA MONTAUT 
Técnico Administrativo 

RF: 11.329 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 
RDS 

1237/2015 

Na qualidade de Líder do PPS em conformidade com o disposto no artigo 275 do Regimento 

• 	Interno desta Casa, solicito o desarquivamento das proposituras de minha autoria, conforme 
relatório em anexo, 

Sala das Sessões, 19 de agosto de 2015 

DISP  -  ST
.22 -  21/08/2015

 - 13:5
8

 - 001129  -
 111  
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CIRO SOL PA PMONTAUT 
Técnico Administrativo 

RF: 11.329 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

PROPOSITURAS APTAS A SEREM DESARQUIVADAS, CONFORME DISPÕE O ARTIGO 
275 DO REGIMENTO INTERNO, DE AUTORIA DO NOBRE VER. CLAUDIO FONSECA: 

1.  PR N° 039/2001;'` 
2.  PR N° 021/2011;' 
3.  PL N° 566/2001;- 
4.  PL N° 504/2002;--  
5.  PL N° 065/2003;t 
6.  PL N° 004/2009;' 
7.  PL N° 017/2009; 
8.  PL N° 233/2009;- 
9.  PL N° 208/2010; 
10. PL N° 390/2010;' 
11. PL N0042/2011 ;  " 
12. PL N° 294/2011; 
13. PL N° 580/2011; 
14. PL N° 088/2012.--/ 
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Ass: 

r Adelina Cico—"ne 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

A SGP-22 

Senhor Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 1237/2015, segue o presente expediente, para 

volta à tramitação. 

Atenciosamente, 

27 de agosto de 2015. 

Ubirajara d Farias Prestes Filho 
Consultor T cnico Legislativo - História 
Supervisf do Arquivo Geral - SGP-33 

Segue(m) juntado(s), nesta data,1 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

REQUERIMENTO 13 - RDS 
13- 00126/2013 

lei 	
REQUEIRO, nos termos regimentais, que seja admitida a minha coautoria aos PL's 

elencados, de autoria do então Vereador Cláudio Fonseca, que neste momento concorda 

com a coautoria dos projetos em comento: . 

• Projetos de Lei - 45/2001; Projeto de Lei - 175/2001rProjeto de Lei - 259/2001 

Projeto de Lei - 261/2001(Projeto de Lei - 262/2001[ Projeto de Lei - 348/2001 - 

Projeto de Lei - 357/2001 Projeto de Lei - 358/2001 Projeto de Lei - 35912001 "- 

Projeto de lei - 360(2001 ;'Projeto de Lei - 409/2001( Projeto de Lei - 454/2001 - 

Projeto de Lei - 458/2001(Projeto de Lei - 566/2001rProjeto de Lei - 613/2001 

Projeto de Lei - 688/2001; /Projeto de Resolução - 39/2001: -Projeto de Lei - 87/2002 

Projeto de Lei - 88/2002;Projeto de Lei - 147/2002Projeto de Lei - 239/2002 

Projeto de Lei - 268/20024'rojeto de Lei - 299/2002; Projeto de Lei - 343/2002—TI 

Projeto de Lei 41912002;/Projeto de Lei - 44212002(Projeto de Lei - 444/2002;- -L 

Projeto de Lei - 445/2002; /Projeto de Lei - 447/2002rProjeto de Lei - 464/2002;— 

Projeto de Lei - 466/2002r Projeto de Lei - 503/2002; rojeto de Le150412002Projeto 

de Lei - 505/2002; Projeto de Lei - 8/2003; Projeto de Lei - 63/2003; Projeto de Léi - 

65/2003(Projeto de Lei - .89/2003; 'Projeto de Lei - 106/2003; Projeto de Lei - 

489/2003rojeto de Lei - 491/2003T-Projeto de Lei - 559/2003r-Projeto de Lei - 

17712004;Projeto de Lei - 178/2004rojeto de Lei - 213/2004; "-Projeto de 

Resolução - 6/2004;Projeto de Lei -='17/2009;Projeto de Lei - 45/2009rProjeto de Lei 

- 90/2009Projeto de Lei - 110/2009j= -'rojeto de Lei 'r 	C 	  - 217/2009;' SGP- 22 
233/2009;Projeto de Lei - 378/2009r -Projeto de Lei - 498/2009:—P ojeto de Lei 

• 

526/2009-13, rojeto de Lei 

607/2009; Projeto -de Lei 

739/2009; Projeto de Lei 

4/2009;Projeto de Lei de 

Emenda à Lei Orgânica 

75/2010; Projeto de Lei 

- 534/2009;Projeto de Lei - 600/2009rg 

- 679/2009;Projeto de Lei - 690/2009;P 

- 741/2009;Projeto de Lei de Emenda à 

Emenda à Lei Orgânica - 10/2009; Projeto de Lei de 

11/2009(Projeto de Resolução - 19/2009;Projeto de Lei - 

- 84/2010rProjeto de Lei - 225/2010r -Projeto de Lei - 

jeto dge Lmv.._20 

jeto de Lei - 

êROnifilibil LEGISLATIVO 
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295/2010; Projeto de Lei — 305/2010Projeto de Lei — 354/2010; Projeto de Lei — 

355/2010; Projeto de Lei — 390/2010Projeto de Lei 391/2010; Projeto de Lei 

393/2010; Projeto de Lei-/- 422/2010; Projeto de Lei 438/2010; Projeto de Lei —/ 

441/2010; Projeto de Lei /462/2010; Projeto de Lei 147012010; Projeto de Lei 

481/2010, Projeto de Decreto Legislativo — 42/2011, Projeto de Lei — 42/201 

Projeto de Lei — 59y/2011(Projeto de Lei — 65/2011 /, Projeto de Lei — 99/2011;(  

Projeto de Lei — 100/2011(Projeto de Lei — 133/2011 /, Projeto de Lei — 294/2011; (  

Projeto de Lei — 317/2011(Projeto de Lei — 521/2011 .(Projeto de Lei — 580/2011 -L/  

Projeto de Resolução — 21/2011, Projeto de Lei — 76/2012, Projeto de Lei — 

121/2012; Projeto de Lei f— 520/2012; Projeto de Lei/— 521/2012(Projeto de 

Resolução — 11/2012 

226/2010; Projeto de Lei — 271/2010; Projeto de Lei — 272/2010; Projeto de Lei — 
./ 

• 
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440/2016 
PARECER N° 	 wr, COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0042/11. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria dos Nobres Vereadores Claudio Fonseca e José Police 
Neto, que autoriza o Poder Executivo a conceder índice de reajuste salarial aos servidores 
públicos municipais igual ao aplicado aos Vereadores da Câmara Municipal de São Paulo. 

O art. 1° do texto proposto dispõe que "fica o Poder Executivo autorizado a reajustar o 
salário dos servidores públicos da administração direta, indireta, autarquias e fundações 
municipais, garantindo-se índice de reajuste igual ao concedido aos Vereadores da Câmara 
Municipal de São Paulo para o mesmo exercício. 

Não obstante os elevados propósitos de seu autor, a propositura não reúne condições para 
prosseguir em tramitação, haja vista que afronta a iniciativa privativa do Prefeito para 
projetos de lei que regulem tal matéria. 

Com efeito, lei que disponha sobre servidores públicos municipais e seu regime juridico é de 
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, na clara dicção do art. 37, § 2°, inciso III, da 
Lei Orgânica do Municipio, abaixo reproduzido: 

Art. 37.. 

§ 2° - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre: 

III — servidores públicos municipais, seu regime jurídico, provimento de cargos, 
estabilidade e aposentadoria; 

Observe-se que o dispositivo acima está em consonância com a alínea "c", do inciso II, do § 
1°, do art. 61 da Constituição Federal restando claro, portanto, que a propositura representa 
ingerência indevida do Legislativo em âmbito de atuação reservado exclusivamente ao 
Poder Executivo. 

Em discussão do tema, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n°3.061, o 
eminente Ministro Carlos Britto preleciona que: "o § 1° do art. 61 da Lei Republicana confere 
ao Chefe do Poder Executivo a privativa competência para iniciar os processos de 
elaboração de diplomas legislativos que disponham sobre a criação de cargos, funções ou 
empregos públicos na Administração Direta e Autárquica, o aumento da respectiva 
remuneração bem como os referentes a servidores públicos da União e dos Territórios, seu 
regime jurídico, provimento de cargos estabilidade e aposentadoria (alíneas a e c do inciso 
II do art. 61). Insistindo nessa linha de opção política, a mesma Lei Maior de 1988 habilitou 
os presidentes do Supremo Tribunal Federal, dos Tribunais Superiores e dos Tribunais de 
Palácio Ancheta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sppov br 
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Justiça a propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de cargos e remuneração dos 
seus serviços auxiliares e dos juízes que lhes forem vinculados, tudo nos termos da alínea 
"b" do inciso li do art. 96. A jurisprudência desta Casa de Justiça sedimentou o 
entendimento de ser a cláusula de reserva de iniciativa, inserta no § 1° do artigo 61 da 
Constituição Federal de 1988, corolário do principio da separação dos Poderes. Por isso 
mesmo, de compulsória observância pelos estados, inclusive no exercício do poder 
reformador que lhes assiste". 

Por outro lado, mesmo que não existissem os vícios acima apontados a macular o projeto, 
incidiria este em ilegalidade por não terem sido observados os dispositivos da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (artigos 15, 16 e 17). Com efeito, a propositura cria despesa 

obrigatória de caráter continuado e, nos termos dos citados dispositivos legais, deveria ser 

feita a comprovação da existência de receitas para a sua implementação, bem como deveria 

ser elaborada a estimativa de impacto orçamentário-financeiro da medida no exercício em 

que deveria entrar em vigor e nos dois subsequentes, o que não se verificou. 

Cumpre consignar, ainda, que o fato de o texto veicular autorização ao Executivo para 

reajustar o salário dos servidores públicos municipais e não consistir terminologicamente em 

uma determinação, não retira sua natureza impositiva e não sana o vicio de iniciativa, 

consoante entendimento doutrinário e jurisprudencial corrente, assim dispondo, também, o 
precedente regimental n°2/93 desta Casa. 

Exatamente neste sentido encontramos as ponderações do Prof. Sérgio Resende de Barros: 

"Autorizativa é a "lei" que - por não poder determinar - limita-se a autorizar o 
Poder Executivo a executar atos que jê lhe estão autorizados pela Constituição, 
pois estão dentro da competência constitucional desse Poder. 

Fixar competência dos Poderes constituídos, determinando-os ou 
autorizando-os, cabe ao Poder Constituinte no texto da constituição por ele 
elaborada. A ordem constitucional ê que fixa as competências legislativa, 
executiva e judiciária. Pelo que, se uma lei fixa o que é próprio da 
Constituição fixar, pretendendo determinar ou autorizar, um Poder 
constituído no âmbito de sua competência constitucional, essa lei é 
inconstitucional Não é só inócua ou rebarbativa. É inconstitucional, porque 
estatui o que só o Constituinte pode estatuir, ferindo a Constituição por ele 
estatuída. O fato de ser mera autorização não elide o efeito de dispor, ainda que 
de forma não determinativa, sobre matéria de iniciativa alheia aos 
parlamentares. Vale dizer, a natureza teleológica da lei - o fim: seja determinar, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 viincamara.spolov.br  
p10042-11.1 
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seja autorizar - não inibe o vicio de iniciativa. A inocuidade da lei não lhe retira a 
inconstitucionalidade. A iniciativa da lei, mesmo sendo só para autorizar, invade 

competência constitucional privativa" (extraído da página 
http://www.srbarros.com.br , acesso em 19/05/09, grifamos) 

A jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo acolhe o mesmo 
entendimento: 

ADI 148 906-0/5, julg. 19/12/07: 

"A lei fustigada ao preceituar uma autorização ao Poder Executivo de instituir 

bolsas de estudo em ensino superior aos alunos economicamente carentes do 

Município de Ribeirão Preto, malgrado o valor social da referida disposição, 

interfere de modo claro na atuação concreta privativamente concebida ao 
Prefeito Municipal. 

Por via obliqua a Câmara Municipal está pretendendo governar e administrar por 

meio de lei ao estipular efeitos concretos de organização e administração da 
área da educação, inclusive impondo a formação de um Comitê, com definição 

de seus membros, entre eles, arrolando desde universitários indicados pelos 

diretórios ou centros acadêmicos das faculdades de Ribeirão Preto até o 
Secretário Municipal de Educação." (grifamos) 

ADI 151.207-0/2-00, julg. 24/10/07: 

razoabilidade, in casu, do direito invocado, pois a lei 'autorizativai examinada 
(f. 14), ao dispor sobre a direção de serviço da Municipalidade, tratou de tema 
que lhe afeta, na exata medida que incide acerca da aludida invasão 
competenciat.. 

São, portanto inconstitucionais, as leis autorizativas como a que constitui o 

objeto da presente ação, por vício de iniciativa ao usurpar a competência 

material do Poder Executivo, ferindo o princípio da independência e harmonia 
entre os Poderes." (grifamos) 

ADI 164.819-0/5-00, julg. 22/10/08 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - $P CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.carnara.sp otav.br 
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"EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - ATO 
NORMATIVO MUNICIPAL DE INICIATIVA DE VEREADOR E QUE DISPÕE 
SOBRE AUTORIZAÇÃO AO EXECUTIVO PARA A CRIAÇÃO DE DOIS 
TURNOS DE TRABALHO NAS CRECHES MUNICIPAIS... 

No quanto o cenário dos autos apresenta, o Legislativo Municipal, ao arrepio do 
mandamento constitucional, interferiu em matéria privativa do Chefe do 
Executivo, o que não poderia ocorrer. 

Nem se diga que por se tratar de mera lei autorizativa, estaria superado o vicio, 
porquanto as chamadas "autorizações" são, em verdade, determinações,  

implicando sem sombra de dúvida, usurpação da competência material do 
Executivo."  (grifamos) 

Desta forma, a propositura ao imiscuir-se em matéria de competência privativa do Poder 
Executivo, violou o principio da harmonia e independência entre os Poderes, contemplado 
na Constituição Federal (art. 2°), na Constituição Estadual (art. 5°) e contemplado também 
na Lei Orgânica do Município (art. 6°). 

Ante o exposto, somos pela INCONSTITUCIONALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento 
deste projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 
79 do Regimento Interno. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le 	ão Participativa, em 20/3 /7(;) 

Ao/ 
ARI FRIEDENBACH 

GRN-  LOPES 

ARSELINO TATTO 

DAVID SOARES 

EDUARDO TUMA 

R+CAR-Ber-T-Et'ÉEtRA- 
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ARI FRIEDENBACH 

CONTE LOPES 

›S EDUARDO TUMA 
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RELCOM 

467/2016 

ARSELINO TATTO 

DAVID SOARES 

GE0áGE HATO 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
p10042-11 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0042/11. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria dos Nobres Vereadores Claudio Fonseca e José Police 
Neto, que autoriza o Poder Executivo a conceder índice de reajuste salarial aos servidores 
públicos municipais igual ao aplicado aos Vereadores da Câmara Municipal de São Paulo. 

O art. 1° do texto proposto dispõe que "fica o Poder Executivo autorizado a reajustar o 
salário dos servidores públicos da administração direta, indireta, autarquias e fundações 
municipais, garantindo-se índice de reajuste igual ao concedido aos Vereadores da Câmara 
Municipal de São Paulo para o mesmo exercício:. 

11111 	Sob o ponto de vista legal, nada obsta a tramitação da presente proposta no tocante à 
matéria abordada, tendo em vista que a matéria nele abordada é de interesse local, o que 
atrai a competência legislativa do Município, nos termos dos artigos 30, inciso I, da 
Constituição da República Federativa do Brasil, e 13, inciso I, da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo. 

Ademais, a propositura visa a valorização dos servidores públicos municipais, categoria de 
profissionais que "nos últimos tempos, acumularam perdas salariais quando comparadas 
com a inflação dos últimos 10 (dez) anos", conforme se verifica em sua justificativa. Tal 
objetivo busca dar concretude às regras legais inscritas nos arts. 89, caput, 90 e 92, da Lei 
Orgânica do Município, dirigidas tanto ao legislador quanto ao administrador. 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, nos termos do art. 40, § 3 0 , IV, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

• 	Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 3 o/ 

ALFREDINHO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP.2 

São Paulo, 05 de abril de 2016. 

Memo SGP.2 - n° 017/2016 

Ao Nobre Vereador 

JOSÉ POLICE NETO 

Informo que o Projeto de Lei n° 42/2011 de autoria dos Vereadores 

Cláudio Fonseca e José Police Neto, teve parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE 

exarado em 30/03/2016 pela douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa. 

Face ao exposto a matéria será tida como rejeitada. Cabe, contudo, 

recurso ao Plenário no prazo de até 30 dias após o recebimento do presente, 

conforme disposto no artigo 79 do Regimento Interno. 

Atenciosamente, 

SOLANG A 	OS SANTOS 
Secre a de Apoio Legislativo 

SGP.2 

RECEBIDO,' Cb--/ 0?/ ;•/6'  
Nome: 	 (4bvi4 ,  

RF:  cOe'Q  
Assinatura: 	44  
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SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como foi 

de 20 6 / 	/c90 	(a) 5 -  do processo n.° 	a  

Câmara Municipal de São Paulo 

fÇL ^%iltGli;j Leéiáj83 
Técnic Adrn:nistrativo 

RF. 10.910 

À SGP-33 - Sr. Supervisor, 

Solicito arquivar o presente processo, tendo em vista o transcurso do prazo de 

30 (trinta) dias no qual não foi apresentado recurso. (Art. 79 do R.I.) 

06/05/2016 

.) A.• 
SOLANGE •4; INO • SANTOS 

Secretária de Apoio Legislativo - 
SGP-2 

• 



• 

• 
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Técnico Administrativo 
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